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Contribuições para o Brasil

Com a aprovação da reforma da Previdência, to-
das as atenções se voltam agora para a refor-
ma tributária. Chegou a hora de resolvermos 

a barafunda caótica em que se transformou o nosso 
sistema de arrecadação de impostos. O tema tem 
importância enorme para a ética concorrencial, o 
ambiente de negócios e o desenvolvimento do País. 
Por isso, um dos nossos principais focos de atuação 
este ano tem sido a promoção de debates com au-
toridades no assunto para contribuir nas discussões 
sobre a reforma. 

Um ponto ao qual estamos dando ênfase especial 
é a questão da segurança jurídica tributária, pouco 
abordada pelos diferentes projetos de reforma. Esse 
foi o tema de um seminário que realizamos em junho 
e também a nossa motivação para encomendar uma 
pesquisa à consultoria Ernst & Young sobre o con-
tencioso tributário brasileiro. 

O estudo, que será divulgado em breve, mas 
cujos resultados preliminares apresentamos nesta 
edição, revelou que o total de impostos em discus-
são nas diferentes esferas administrativas e judiciais 
já atingiu a cifra de R$ 3,4 trilhões, que equivalem a 
mais da metade do PIB do País.

Realizamos também, em julho, em parceria com 
o jornal Valor Econômico, o seminário Tributação no 

Brasil, que somou contribuições dos campos eco-
nômico, jurídico e tributário para o debate sobre a 
reforma.

Em outra frente de atuação, estamos realizando, 
desde maio, em parceria com a Gazeta do Povo, do 
Paraná, o projeto #Dentro da Lei, que busca dar mais 
visibilidade ao problema do mercado ilegal represen-
tado por práticas como o contrabando, a pirataria e a 
falsificação de produtos. Não podemos aceitar o que 
está ocorrendo, por exemplo, no setor de cigarros, 
onde o produto ilegal já dominou mais da metade do 
mercado e a evasão fiscal superou a arrecadação de 
impostos, como mostra uma nova pesquisa do Ibope 
que apresentamos na revista. 

Esta edição traz também um artigo que publiquei 
originalmente no jornal Correio Braziliense para sensi-
bilizar os senadores sobre a importância da aprova-
ção do PLS 284/17, que endurece o combate aos de-
vedores contumazes de impostos. Também não dá 
mais para tolerar essa prática criminosa que vigora 
com força em segmentos de alta tributação, como 
combustíveis, tabaco e bebidas.

Nós, brasileiros, precisamos entender que jamais 
teremos um país desenvolvido se não assumirmos a 
defesa da ética e da legalidade como valores inego-
ciáveis. Nossa missão é lutar por isso.

MENSAGEM DO PRESIDENTEREVISTA ETCO
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7#DENTRO DA LEI6

Ação contra o 
mercado ilegal
Projeto do ETCO e do jornal paranaense  
Gazeta do Povo promove debates sobre  
o combate ao comércio ilícito no País

O ETCO e o jornal Gazeta do Povo, do 
Paraná, realizam em 2019 uma par-
ceria para aprofundar o debate em 

torno do combate ao mercado ilegal. Bati-
zado como #Dentro da Lei, o projeto teve 
início em maio e prossegue até o final do 
ano, com fóruns, entrevistas, reportagens 
em profundidade e outros formatos de co-
municação. Trata-se de “uma campanha 
nacional de conscientização e engajamen-
to, que tem como objetivo promover a defe-
sa dos interesses nacionais por meio da luta 
contra todas as formas de ilegalidade, como 
a corrupção, o contrabando, a falsificação e 
outros desvios”, como explica seu manifes-
to (veja na pág. 13).

As discussões são mediadas por impor-
tantes nomes do jornalismo, como Alexan-
dre Garcia, Augusto Nunes e Guilherme 
Fiuza, e reúnem agentes públicos, consul-
tores em segurança, pesquisadores, repre-
sentantes do setor produtivo e profissio-
nais de outras áreas ligadas ao problema.

Produtos 
contrabandeados 
apreendidos pelas 
forças policiais 
brasileiras
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O projeto #Dentro da Lei tem como re-
ferência a pesquisa que o ETCO apoiou em 
2018 para identificar as melhores soluções 
para enfrentar o contrabando e outras for-
mas de comércio ilícito, que foram sinteti-
zadas no documento “10 Medidas contra o 
Mercado Ilegal” (veja na pág. 14). 

O presidente executivo do ETCO, Edson 
Vismona, tem levado a esses eventos uma 
visão global sobre os prejuízos que crimes 
como contrabando, pirataria, falsificação, 
adulteração de produtos e roubo de cargas 
provocam à sociedade brasileira. Eles vão 
além da concorrência desleal, provocada 
pela venda dessas mercadorias, com em-
presas que atuam dentro da legalidade; do 
desestímulo aos investimentos privados; e 
da perda de arrecadação que banca os ser-
viços públicos. 

Vismona vem alertando sobre como es-
sas práticas ilícitas estão financiando a ex-
pansão do crime organizado, que aproveita 
as mesmas rotas e a logística do contraban-
do, por exemplo, para transportar armas e 
drogas. Utilizam também seu poder finan-
ceiro para corromper agentes públicos de 
modo a facilitar sua atividade criminosa.

 “A atuação das organizações criminosas 
no País chegou a uma dimensão que nin-
guém mais pode ignorar”, afirma o presi-
dente do ETCO. “Estamos vivendo um mo-
mento cada vez mais evidente de ameaça 
ao Estado democrático de direito, porque o 
crime organizado desconhece a existência 
da autoridade.”

Contrabando paraguaio
A escolha da Gazeta do Povo tem uma 

razão estratégica. O Paraná, sobretudo a 
região de Foz do Iguaçu, é a principal rota 
de entrada de produtos ilegais vindos do 
Paraguai, e o jornal cobre o tema de forma 
constante e especializada há vários anos. 

O contrabando paraguaio atinge diversos 
setores. O presidente da Fundação Abrinq 
(Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Brinquedos), Synésio da Costa, chama a 
atenção para os riscos que esses produtos 
trazem à saúde da população. “Os chineses 
usam plástico reciclado para fazer brinque-
do, o que é proibido aqui. Esses brinquedos 
não têm acabamento, então apresentam 
partes pontiagudas, além de tinta com 
metais pesados, como cádmio e chumbo”, 

“O cigarro já 
é um produto 
mais caro. 
O consumo 
em diversos 
ambientes já é 
proibido. Então 
já existem várias formas de 
coibir esse consumo. Uma 
carga tributária surrealista 
não vai surtir efeito para a 
saúde, nem para a economia”

Guilherme Fiuza, jornalista, escritor e 
colunista da Gazeta do Povo

“Nossas áreas 
de fronteira 
são muito 
vulneráveis. 
Precisamos 
fortalecer a 
polícia e fazer 

com que a sociedade 
volte a acreditar nas 
instituições. Isso passa 
pelo exemplo, inclusive o 
nosso, do Parlamento”
Efraim Morais Filho, deputado  
federal (DEM-PB) e presidente da 
Frente Parlamentar Mista de Combate  
ao Contrabando e à Falsificação

#DENTRO DA LEI

Debate mediado por Augusto Nunes reuniu Fábio Lepique, Guilherme Fiuza, Luiz Bernardi e Edson Vismona Rodrigo Constantino mediou painel com Paulo Storani, o deputado Efraim Filho e o secretário da Fazenda do Paraná, Renê Garcia Junior

8



TEXTO10

“O criminoso 
existe porque 
alguém está 
consumindo 
o produto que 
ele oferece. 
Pessoas que 
compram um produto pirata 
ou contrabandeado estão 
financiando todo  
um sistema”

11

afirma. No ano passado, brinquedos con-
trabandeados foram o segundo item mais 
apreendido pelas forças policiais brasileiras 
(veja ranking na pág. 15).

Medicamentos também estão entre os 
produtos mais contrabandeados – e a pre-
ocupação com a segurança é enorme. “Va-
riações de temperatura e umidade, depen-
dendo da terapia, podem comprometer a 
eficácia e a segurança do produto, colocan-
do em risco a vida do paciente”, adverte a 
Associação da Indústria Farmacêutica de 
Pesquisa (Interfarma).

O segmento de roupas é outro bastante 
afetado. “Por ser um produto de primeira 
necessidade e ter esse comércio gigantes-
co, o mercado têxtil acaba oferecendo muita 
oportunidade de ilegalidade”, explica o pre-
sidente da Associação Brasileira da Indús-
tria Têxtil e de Confecção (Abit), Fernando 
Pimentel. 

Segundo ele, a internet se tornou uma 
nova ameaça ao mercado legal de roupas 
no País. “Agora, o contrabando de vestuário 
transborda a questão do comércio de maior 
volume e chega ao comércio online. Esse 
tipo de comércio é muito bom, muito con-

veniente, mas, obviamente, se houver cada 
vez mais transações online, que podem não 
representar um grande número individual-
mente, elas vão se somando e isso vira uma 
bola de neve”, diz Pimentel.

Setor mais afetado
O produto mais contrabandeado, de lon-

ge, é o cigarro. No ano passado, as apreen-
sões no País bateram o recorde histórico 
e atingiram um valor estimado em R$ 1,4 
bilhão – e tudo indica que o número será 
superado em 2019. Os dados mostram que 
os cigarros ilegais vêm ganhando espaço a 
cada ano. Segundo pesquisa anual do Ibo-
pe que avalia os hábitos de consumo dos 
fumantes, em 2019 o produto ilícito passou 
a dominar 57% do mercado e a evasão já 
supera a arrecadação fiscal do setor (veja 
matéria na pág. 16).

Os especialistas afirmam que a principal 
causa do avanço do contrabando de cigar-
ros é a diferença da carga tributária no Brasil 
(71%, em média) e no Paraguai (18%). O 
coordenador-geral de Combate ao Contra-
bando e Descaminho da Receita Federal, Ar-
thur Cazella, conta que o produto represen-

Paulo Storani, consultor de 
segurança pública

“Se os EUA,  
com todo o 
aparato que têm, 
não conseguem 
controlar os 3 
mil quilômetros 
de fronteira 

com o México, imagina o 
nosso desafio com 17 mil 
quilômetros”

Arthur Cazella, 
coordenador-geral de 
Combate ao Contrabando 
e Descaminho da Receita 
Federal

#DENTRO DA LEI

Produtos contrabandeados apreendidos pela Receita Federal: fonte de recursos para o crime organizado Caminhões com cigarro ilegal trazido do Paraguai: produto lidera o ranking do contrabando

10
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ta 40% das apreensões. “É o maior elefante 
que nós temos do contrabando. E por que 
isso?  Porque o nosso cigarro nacional mais 
barato custa em torno de R$ 5, o cigarro de-
les, em torno de R$ 2,5”, compara.

Ele ressalta um aspecto perverso dessa 
realidade. “Esse cigarro não tem contro-
le nenhum, não se sabe o que tem dentro 
dele. E a população de menor renda é a mais 
afetada”, afirma, lembrando que os impos-
tos não arrecadados acabam fazendo falta 
justamente ao SUS, onde os mais pobres 
acabam tratando os problemas de saúde 
associados ao cigarro.

Redistribuição de impostos
Em entrevista ao #Dentro da Lei, o tribu-

tarista, ex-secretário da Receita Federal e 
presidente do Conselho Consultivo do ETCO, 
Everardo Maciel, defendeu uma estratégia 
tributária para enfrentar o problema. “É pre-
ciso que seja concebido um tipo de tributa-
ção que permita enfrentar em condições de 
igualdade o preço do cigarro paraguaio no 
Brasil. E, é claro, isso sem reduzir a carga tri-
butária agregada – quer dizer, fazendo uma 
redistribuição da carga tributária. Tendo em 
conta que não se defende aqui a redução da 
carga tributária agregada, mas sim uma re-
distribuição da carga tributária dos cigarros 
como um todo para que se tenha, portanto, 
um cigarro com um preço compatível com o 
que chega do Paraguai”, explicou.

Também em entrevista para o projeto, 
o presidente executivo do ETCO elogiou a 

disposição do ministro da Justiça, Sergio 
Moro, de estudar o assunto, juntamente 
com sua determinação de reforçar a re-
pressão ao contrabando, incluindo inves-
timentos em inteligência e integração dos 
órgãos envolvidos no combate ao crime. E 
sublinhou também a necessidade de cam-
panhas para conscientizar a população 
sobre os prejuízos de compactuar com o 
mercado ilegal. “É preciso dizer às pessoas: 
´olha, você está financiando o crime. Essa 
compra não é inocente. Você está prejudi-
cando toda a sociedade’.” 

Em um fórum promovido pelo projeto, 
que reuniu diversas autoridades, o deputa-
do federal Efraim Morais Filho (DEM-PB), 
presidente da Frente Parlamentar Mista 
de Combate ao Contrabando e à Falsifi-
cação, também falou sobre a necessidade 
de conscientizar os brasileiros sobre a gra-
vidade do problema. “O crime de contra-
bando, num primeiro olhar da população, é 
um crime inofensivo, tolerável. Mas, ao se 
quebrar essa casca superficial, identifica-
mos um crime que é muito nocivo ao País. 
Ele deteriora o mercado de trabalho for-
mal, inibe investimentos, financia o crime 
organizado, gera evasão de divisas, perda 
de receita e risco à saúde e à integridade 
do consumidor”, resumiu.

Para saber mais: Os conteúdos do projeto 
#Dentro da Lei podem ser acessados no 
site https://especiais.gazetadopovo.com.br/
dentro-da-lei.

O Brasil vive um momento delicado na área da segurança pública. Em 
anos recentes, a criminalidade avançou de forma quase descontrolada 
em todo o território nacional, e hoje é possível afirmar que a ilegalidade 

se transformou num dos principais motores da economia brasileira, assumin-
do inclusive parte das atribuições do Estado e, dessa forma, transformando 
a população em refém de um ciclo perverso. O cidadão que compra um pro-
duto ilegal financia o crime organizado, que se fortalece e utiliza a corrupção 
para garantir sua impunidade, esvaziando os recursos públicos necessários 
para a implementação de ações efetivas de enfrentamento da ilegalidade.

Somente em 2018, o País perdeu R$ 193 bilhões para o mercado ilegal, o 
que pode ser atribuído, em boa medida, ao desempenho do País no Ranking de 
Competitividade Global do Fórum Econômico Mundial, estudo em que o Brasil 
apresenta um dos piores desempenhos globais em áreas como presença do 
crime organizado (124 entre 140 nações); confiabilidade dos serviços de se-
gurança (111 entre 140 nações); eficiência do marco regulatório (113 entre 140 
nações); e incidência de corrupção (80 entre 140 nações).

ESSA É UMA INVERSÃO DE VALORES 
QUE NENHUM BRASILEIRO PODE MAIS ACEITAR!

É com essa realidade em mente que o Instituto Brasileiro de Ética Concor-
rencial (ETCO) cria o projeto Dentro da Lei, uma campanha nacional de cons-
cientização e engajamento que tem como objetivo promover a defesa dos 
interesses nacionais por meio da luta contra todas as formas de ilegalidade, 
como corrupção, contrabando, falsificação e outros desvios.

De maio a dezembro de 2019, os leitores da Gazeta do Povo terão acesso a 
conteúdo exclusivo produzido por uma equipe formada por alguns dos mais 
renomados e qualificados jornalistas e formadores de opinião do Brasil. Serão 
entrevistas, matérias investigativas, ações no ambiente digital, eventos com 
a presença de autoridades e especialistas, estudos, vídeos e muito mais, que 
vão formar um rico acervo de ideias e propostas para o combate ao crime 
organizado no Brasil.

O compromisso com a defesa dos interesses nacionais e a luta contra toda 
a forma de ilegalidade são elementos fundamentais para a garantia e para 
a manutenção do Estado democrático de direito. Somente seguindo esses 
preceitos conseguiremos promover o respeito à dignidade das pessoas e a 
defesa da vida, do bem-estar das famílias e de um ambiente propício para o 
empreendedorismo, para a geração de emprego e de renda, que vão garantir o 
avanço da sociedade brasileira.

TODOS JUNTOS, #DENTRODALEI

MANIFESTO 
#DENTRO DA LEI

“É do contrabando que as 
organizações criminosas se 
alimentam. Existem mais 
de vinte crimes associados 
ao contrabando. Entre eles, 
lavagem de dinheiro, roubo 
de veículos e corrupção”
Rodrigo Constantino, jornalista e 
colunista da Gazeta do Povo

#DENTRO DA LEI12



1 MIL KM 
DE FERROVIAS

30 MIL 
CRECHES

14 15

10 MEDIDAS 
CONTRA O MERCADO ILEGAL

A campanha Dentro da Lei dá se-
quência ao projeto “10 Medidas contra 
o Mercado Ilegal”, realizado em 2018 
pelo Centro de Estudos de Direito Eco-
nômico Social (Cedes), por encomenda 
do ETCO. O trabalho fez um profundo 
mergulho na situação e nas necessida-
des das leis, do Judiciário, das forças de 
repressão, das populações mais afeta-
das e da opinião pública. E apresentou 
um documento com um conjunto de 
medidas necessárias para enfrentar o 
mercado ilegal de forma ampla e efeti-
va, agrupadas em dez tópicos. São eles: 

1  Criar sistema integrado de órgãos e entidades 
de inteligência para mapear possíveis rotas de  

 escoamento de produtos do mercado ilegal.

2  Definir as atribuições de cada órgão da  
Administração Pública para o combate ao  

 mercado ilegal.

3 Destinar recursos específicos para o comba-
te ao mercado ilegal.

4Instituir a cooperação entre órgãos de fiscali-
zação de diferentes países.

5Estimular o desenvolvimento socioeconômi-
co nas regiões fronteiriças.

6Fortalecer as medidas punitivas acessórias 
ao combate ao contrabando. 

7 Incluir os crimes de contrabando e desca-
minho nas metas prioritárias dos Poderes  

 Executivo e Judiciário.

8Tornar mais severo o tratamento criminal 
para os atos praticados por organizações  

 criminosas.

9Reequilibrar os regimes tributários que esti-
mulam o mercado ilegal.

10 Adotar medidas especiais de tributação 
para devedores contumazes.

MENOS  
R$ 60,8 BILHÕES 
EM IMPOSTOS

O Brasil perdeu R$ 60,8 bilhões 
em arrecadação em 2018 por 
causa do contrabando. Veja o que 
o País poderia fazer com esse valor

20 MIL 
UNIDADES 

BÁSICAS DE 
SAÚDE

30 MIL KM 
DE FERROVIAS

10 PRODUTOS MAIS APREENDIDOS

Em 2018, o Brasil apreendeu o equivalente a R$ 3,1 bilhões em mercadorias 
contrabandeadas. Confira os dez principais itens pelo seu valor de mercado.

CIGARRO
R$ 1,4 BILHÃO

ÓCULOS
R$ 66 MILHÕES

BRINQUEDOS
R$ 270 MILHÕES

INFORMÁTICA
R$ 58 MILHÕES

ELETRÔNICOS
R$ 224 MILHÕES

RELÓGIOS
R$ 52 MILHÕES

VESTUÁRIO
R$ 149 MILHÕES

MEDICAMENTOS
R$ 30 MILHÕES

VEÍCULOS
R$ 94 MILHÕES

VIDEOGAMES
R$ 20 MILHÕES

“Este projeto divulga, 
conscientiza, desperta, 
fortalece a vontade 
das pessoas de agir 
sempre dentro da lei, 
de não abdicar dessa 
linha de atuação e 
desse comportamento”
Luiz Bernardi, superintendente 
da Receita Federal no Paraná e 
em Santa Catarina

“Fora da lei a gente 
não é país sério. 
Se não tiver uma 
cultura de fazer 
as coisas dentro 
da lei, fora da lei 
o país não tem 
salvação”
Alexandre Garcia, jornalista

#DENTRO DA LEI14
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Produto ilegal atinge 57% 
do mercado de cigarros

Pesquisa Ibope mostra 
novo avanço das marcas 
contrabandeadas do Paraguai 
ou produzidas no Brasil de 
forma clandestina. Evasão 
já supera arrecadação de 
impostos no setor

Uma pesquisa do Ibope Inteligência re-
velou que o mercado ilegal de cigarros 
continua ganhando espaço no Brasil, 

impulsionado pelo preço menor em compa-
ração com o produto legal. A consequência 
é o aumento do consumo e a redução da ar-
recadação de impostos. O estudo mostrou 
também que marcas ilegais já ocupam cinco 
das dez primeiras posições no ranking das 
mais vendidas, incluindo a liderança. O con-
trabando do Paraguai é a principal origem 
do produto vendido ilegalmente no merca-
do brasileiro.

A pesquisa quantitativa, de abrangên-
cia nacional, foi realizada com fumantes 
de 18 a 64 anos residentes em municípios 
com mais de 20 mil habitantes, de todas as 
classes sociais, totalizando 8.428 pessoas, 
no período de janeiro a abril deste ano. De 
acordo com o estudo, no último ano, foram 
consumidos no País 110,7 bilhões de cigar-
ros, um aumento de 3% em relação a 2018. 
Esse número reflete o avanço do produto 
ilegal, que cresceu tanto em números abso-
lutos (de 57,8 bilhões para 63,4 bilhões de 
unidades) quanto em participação de mer-
cado (de 54% para 57%). O mercado ilegal 
é composto pelo contrabando (49%) e pelo 
cigarro fabricado no Brasil de forma clan-
destina (8%). No mesmo período, o con-
sumo de cigarro legal caiu de 48,4 bilhões 
para 47,3 bilhões de unidades. 

O Ibope realiza essa pesquisa anualmen-
te desde 2014. Na primeira edição, o produ-
to ilícito detinha 40% do mercado, índice 
que vem crescendo a cada ano. Com base 
na curva de tendência verificada na série 
histórica, o instituto estima que, se nenhu-
ma medida concreta for adotada para mu-
dar esse quadro, o cigarro ilegal alcançará 
62% do mercado em 2020. 

A EVOLUÇÃO DO 
MERCADO ILEGAL
O consumo total (em bilhões de cigarros) e  
a participação do produto oficial e do ilícito

TIPOS DE ILEGALIDADE
A evolução dos dois segmentos do mercado ilícito

Mercado ilegal Mercado legal

(em % de mercado e bilhões de unidades)

*  Produto fabricado no Brasil que não paga impostos. 

105,5 103,3 102,7 106,2
110,7

2015 2016 2017 2018 2019

40%

60%

2017 2018 2019

4%
44% 49% 49%

5% 8%

45%

55%

48%

52%

54%

46%

57%

43%

Contrabando Sonegação*

CONTRABANDO16
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Além de não passar por fiscalização sa-
nitária, expondo os fumantes a riscos des-
conhecidos, o produto contrabandeado pro-
voca enorme prejuízo aos cofres públicos. 
Cálculo feito a partir do levantamento do 
Ibope mostra que, este ano, a evasão fiscal 
chegará a R$ 12,2 bilhões, ficando acima da 
arrecadação tributária do setor, estimada 
em R$ 11,8 bilhões. Para ter uma ideia do 
que esse valor representa, com ele seria 
possível criar 21 mil Unidades Básicas de 
Saúde, 5,9 mil unidades de Pronto-Socorro 
ou 8,6 mil creches.

O estudo acompanha também a evolu-
ção do preço do cigarro ilegal, que custa, 
em média, R$ 3,44, o que representa menos 
da metade do valor do cigarro legal. A razão 
está na diferença entre a carga tributária do 
cigarro no Paraguai, de 18%, e no Brasil, de 
71%, em média. Além disso, o contrabando 
viola o preço mínimo exigido pela lei brasi-
leira, de R$ 5 por maço. 

Com essas vantagens ilícitas, as marcas 
paraguaias seguem aumentando sua parti-
cipação no mercado nacional. É o caso da 
Eight, a mais vendida no Brasil, que hoje 
domina 16% do consumo. Há um ano, tinha 

15%. Tanto essa quanto as marcas Gift (3ª 
do ranking) e a San Marino (6ª) são fabrica-
das pela Tabacalera del Este, que pertence 
ao ex-presidente do Paraguai Horacio Car-
tes. A lista de produtos contrabandeados in-
clui também a Classic (8ª) e a Fox (9ª). So-
madas, essas cinco marcas respondem por 
37% do mercado brasileiro. As cinco brasi-
leiras mais bem posicionadas detêm 31%.

O atual presidente do Paraguai, Mario 
Adbo Benítez, que substituiu Cartes em 
agosto de 2018, tentou este ano elevar o 
imposto sobre o produto para até 40%, 
mas foi derrotado no Senado por 28 votos a 
13. O presidente executivo do ETCO, Edson 
Vismona, lamentou a decisão. “O Paraguai 
age de forma conflitante quando o tema é 
o combate ao contrabando de cigarros. Por 
um lado, o governo do presidente Benítez in-
dica que pode vir a ratificar o Protocolo para 
a Eliminação do Comércio Ilícito de Tabaco, 
importante instrumento para o combate ao 
contrabando de cigarros em todo o mundo. 
Mas, por outro, o parlamento se recusa a 
adotar uma das principais premissas do do-
cumento, o aumento nos impostos sobre o 
produto”, afirmou.

EVASÃO SUPEROU A ARRECADAÇÃO
A evolução do impacto do contrabando nas contas públicas (em R$ bilhões)

A participação das cinco marcas paraguaias entre as dez mais consumidas no Brasil

IMPOSTO NO 
BRASIL E NO 
PARAGUAI

PREÇO MÉDIO  
AO CONSUMIDOR

71%R$ 7,51

R$ 3,44 18%

LEGAL

ILEGAL

 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Evasão Arrecadação

2,4
3,7

4,9
6,5 7,4 9 9,7 11,5 12,2

10,3 11,2
12,9 14 13,9 13,6 12,4 12,1 11,8

AS LÍDERES DO CONTRABANDO

Polícia vem batendo 
seguidos recordes 
de apreensão  
de contrabando  
do Paraguai

4%

SAN  
MARINO

6º

10%

GIFT

3º

16%

EIGHT

1º

4%

CLASSIC

8º

3%
9º

FOX
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Reunir diferentes visões sobre os pro-
blemas do sistema tributário atual e 
as mudanças necessárias para con-

sertá-lo ou substituí-lo. Esse foi o objetivo 
do seminário Tributação no Brasil, reali-
zado em parceria do ETCO com o jornal 
Valor Econômico em julho, em São Paulo. O 
evento contou com contribuições de no-
mes importantes do cenário nacional.

O consultor tributário Everardo Maciel, 
ex-secretário da Receita Federal e presi-
dente do Conselho Consultivo do ETCO, 
falou sobre a tributação do futuro – e cri-
ticou algumas das principais propostas de 
reforma em discussão hoje no País.

O presidente executivo do ETCO, Edson 
Vismona, defendeu soluções para dois 
problemas opostos: os excessos do fisco 
contra os bons contribuintes e a demora 
no combate aos devedores contumazes 
de tributos. 

O procurador-geral adjunto da Fazenda 
Nacional, Phelippe Toledo Pires de Olivei-

ra, falou sobre a complexidade inerente a 
todo sistema tributário e os excessos do 
modelo brasileiro. 

O professor Roberto Quiroga demons-
trou preferência por mudanças não tão 
drásticas no sistema atual e defendeu me-
didas para reduzir a litigância tributária.

O economista Marcos Lisboa tratou 
da relação entre o sistema tributário e 
o desenvolvimento do País, defendeu a 
adoção de alguns princípios para a re-
forma e recomendou mais atenção aos 
estudos internacionais para embasar no-
vas propostas.

O encerramento ficou a cargo do de-
putado federal Efraim Filho, membro da 
Comissão Especial da Reforma Tributá-
ria, que demonstrou otimismo em rela-
ção ao avanço da reforma ainda este ano 
no Congresso.

As próximas páginas trazem uma sele-
ção das visões que eles apresentaram no 
evento do ETCO e do Valor.  

Seis visões sobre a 
reforma tributária
O ETCO e o jornal Valor Econômico reuniram grandes nomes 
para falar sobre as mudanças necessárias no sistema atual. 
Confira as divergências e convergências de opiniões

TRIBUTAÇÃO NO BRASIL20



23TEXTO22 TRIBUTAÇÃO NO BRASIL

O que o mundo discute
“Às vezes, quando eu fico vendo as discus-

sões que se travam no Brasil sobre a matéria 
tributária, tenho a impressão de que estou 
em outro planeta. Porque não é isso que está 
se discutindo no mundo. Nós temos pelo 
menos três grandes questões tributárias que 
estão sendo discutidas fora daqui: primeiro, 
a erosão das bases tributárias; segundo, a 
tributação da economia digital; terceiro, um 
problema para o qual nós não temos respos-
ta até hoje, que é o de novas fontes de finan-
ciamento da Previdência Social.”

Erosão das bases tributárias
“As bases tributárias são erodidas por uma 

combinação de razões, mas notadamente o 
planejamento tributário abusivo, os paraísos 
fiscais e a transferência da tributação de lu-
cros dos países com maior tributação para 
países com menor tributação ou sem tribu-
tação, que são, afinal de contas, os paraísos 
fiscais.”

Tributação da economia digital
“Quando falamos em tributação do con-

sumo sempre estivemos olhando para ques-
tões como prestação de serviços e venda de 
mercadorias. Agora, temos outro fenômeno, 
mal conhecido, mal dimensionado, mas tal-
vez o mais relevante de todos: como tribu-
tar informação? Quando você vai ao Google, 
que o historiador Yuval Harari chama de ´os 
mercadores de atenção´, o produto é você. 
Estamos, portanto, lidando com um fenôme-
no completamente diferente de tudo o que se 
conhece. As informações que ele captura ao 
aparentemente dar uma informação gratuita 
se transformam, talvez, na maior fonte de ge-
ração de riqueza contemporânea. Para isso a 
União Europeia aprovou no final do ano passa-
do um turnover tax, um imposto sobre o fatu-
ramento das grandes empresas que veiculam 
informações e que estão na economia digital. 
Um imposto cumulativo, que vai começar a 
desmantelar algumas teorias sobre cumulati-
vidade e não cumulatividade.”

EVERARDO MACIEL DIZ QUAL É A REFORMA TRIBUTÁRIA DE QUE O BRASIL 
PRECISA – E NÃO É NADA DO QUE ESTÁ SENDO DEBATIDO EM BRASÍLIA

“Tenho a impressão de que  
 estou em outro planeta”

Poucos brasileiros entendem tanto de sistemas 
tributários quanto o pernambucano Everar-

do Maciel, presidente do Conselho Consultivo 
do ETCO. Ele acompanha o tema desde os anos 
1960 e acumula profundo conhecimento acadê-
mico com relevante carreira no setor público, que 
inclui oito anos como secretário da Receita Fede-
ral nos governos FHC (1995-2002). 

Em sua palestra no Seminário Tributação no 
Brasil, Everardo fez críticas contundentes às 
propostas de reforma em debate hoje no Brasil. 
Afirmou que elas não tratam nem das grandes 

questões contemporâneas do campo tributário 
discutidas no mundo todo nem dos reais proble-
mas do sistema brasileiro, sobre os quais fez um 
apanhado geral. 

Ele também desmontou alguns clichês sobre 
o modelo tributário brasileiro, que chamou de 
“mistificações” de quem não estuda o tema em 
profundidade, e apontou o que considera serem 
grandes equívocos do principal projeto de refor-
ma tributária em discussão na Câmara dos De-
putados, a PEC 45/2019. A seguir, trechos da 
palestra:

Novas fontes para a Previdência
“O mundo mudou. Mudou a natureza do 

emprego. É uma mudança revolucionária. 
Há discussões sobre tributação de transa-
ções financeiras. A França e a Alemanha 
discutem objetivamente isso, que talvez 
seja uma das únicas possibilidades de cria-
ção de uma nova fonte de financiamento 
da Previdência. Uma pessoa tão qualificada 
como o Prêmio Nobel de Economia Robert 
Shiller cogita da tributação sobre robôs, no 
que é apoiado por Bill Gates.”

Clichês e mistificações no Brasil
“A tributação, como é algo desagradável, 

dá um espaço notável para mistificações, 
para conclusões apressadas sobre coisas 
que não foram estudadas com seriedade. A 
primeira é a complexidade do sistema tri-
butário. A complexidade é inerente aos fe-
nômenos. O que não se consegue distinguir 
é complexidade de operabilidade. Os siste-
mas tributários têm que ser operáveis. Têm 
que ser fáceis. E não necessariamente sim-
ples, porque simplicidade ou complexidade 
são inerentes ao fenômeno.”

“A tributação, como  
é algo desagradável, 

dá um espaço notável 
para mistificações, para 
conclusões apressadas”

22
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Fantasia sobre regressividade
“Existe a fantasia de que, se eu tributo mais o 
consumo, estou num sistema regressivo. Isso não 
passa de fantasia. Depende da forma de tributa-
ção do consumo, depende da forma de tributação 
da renda.”

Competição e guerra fiscal
“Há incapacidade de distinguir competição fiscal 
lícita de competição fiscal ilícita, que é a guerra 
fiscal. Competição fiscal existe desde que exis-
tem tributos. Competição fiscal aqui não pode, na 
Europa pode. Se eu falar em inglês fica razoável, 
se falar em português fica ruim. Tax ruling pode, 
incentivo fiscal não pode.”

Nossos maiores problemas
LITIGIOSIDADE: “Litigiosidade tem a ver com o 
processo tributário, não com o tributo. Pode ser 
qualquer tributo, se o processo estiver disfuncio-
nal, haverá excessiva litigiosidade.”
INSEGURANÇA JURÍDICA: “Que está associada a 
conceitos com baixa densidade normativa ou con-
troversos. Mas isso tem que se resolver pela via 
normativa, isso não depende também de tributo.”
BUROCRATISMO: “Burocratismo remete a obri-
gações acessórias, não depende da natureza do 
tributo. O sistema tributário brasileiro é muito 
burocrático não porque tem ICMS, PIS, Imposto 
de Renda, nada disso. É burocrático porque tem 

obrigações acessórias excessivas. E o domínio 
das obrigações acessórias é um domínio distinto 
do direito material.”

Fronteira entre ICMS e ISS
“O maior problema que existe é a fronteira entre 
o ICMS e o ISS. Como fazer isto é um desafio à 
inteligência. A solução simplória diz: ´juntam-se 
os dois´. Bom, mas aí como é que fica a questão 
federativa? Como fica toda a jurisprudência que 
existe em torno disso? É jogar a água suja da ba-
cia junto com a criança?”

PEC 45: erros de concepção
“A PEC 45 é uma solução mágica para resolver 
problemas, centrada, entre outros, no princípio 
do destino. Princípio do destino é matriz de so-
negação. Quer instituir um IVA, que é um tributo 
obsoleto, de 1949, absolutamente incapaz de li-
dar com a economia digital num mundo que está 
pensando em algo pós-tributação do consumo 
e da renda. Afirma-se que, com a adoção desse 
modelo, o PIB brasileiro vai crescer dez pontos 
percentuais. Isso é pajelança, é magia ruim, não 
tem nexo.”

PEC 45: quem ganha e perde
“Na essência, é uma transferência de tributação. 
Quem ganha com isso? Instituições financeiras, 
grandes empresas no âmbito industrial e comer-

cial. Mas, se a carga tributária agregada é cons-
tante, alguém paga essa conta: os 850 mil con-
tribuintes que estão no lucro presumido, que são 
essencialmente pequenos prestadores de ser-
viços, comerciantes e industriais. Paga também 
essa conta o setor de construção civil.”

Aumento de preço de serviços
“Vai subir o preço da consulta médica, vai subir a 
mensalidade escolar, vai subir o plano de saúde, 
que é a única forma de equilibrar a nova conta. A 
PEC 45 aumenta a tributação nesses setores en-
tre 300% e 700%.”

PEC 45: outros problemas
SELETIVIDADE: “Diz que pela tributação do IVA 
vai ser tudo igual, então o pãozinho tem a mesma 
alíquota do casaco de peles. E, para corrigir essa 
injustiça, é dada aos mais pobres uma ´bolsa im-
posto´. Definitivamente, isso não funciona.”
EVASÃO FISCAL: “O IVA tem problemas sérios de 
evasão fiscal, um deles é chamado ´carrossel´, 
a venda ilícita de serviços para transferir crédi-

to. Outro: eu vou chegar ao médico, ele diz ´meu 
caro, agora a alíquota é de 25%´. O que aconte-
cerá em seguida? ‘É com nota ou sem nota?’”
AUMENTO DE LITIGIOSIDADE: “São tratados mais 
de 150 artigos do texto constitucional e do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
com quarenta conceitos novos. Isso dá litígio pela 
eternidade.”
CONFLITOS POR PARTILHA: “A PEC diz que alíquo-
ta singular em lei complementar vai definir a par-
tilha e a vinculação dos tributos. Isso é uma guer-
ra mortal entre entes federativos e entre setores.”
PRAZO DE CINQUENTA ANOS: “Durante cinquen-
ta anos haveria compensações de perdas entre 
os entes federativos. Alguém em sã consciência 
acredita que daqui a cinquenta anos ainda existi-
rão impostos – pelo menos do jeito que conhece-
mos hoje?”
AUMENTO DE COMPLEXIDADE: “Durante dez anos, 
coexistiriam os impostos que existem hoje com 
os novos impostos. Quer dizer: não se resolve ne-
nhum dos problemas que existem hoje e são cria-
dos novos.”

Há incapacidade de distinguir competição 
fiscal lícita de ilícita. Competição fiscal  
existe desde que existem tributos” 

“Com a PEC 45,  
vai subir o preço 
da consulta 
médica, a 
mensalidade 
escolar, o  
plano de saúde”

TRIBUTAÇÃO NO BRASIL24
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EDSON VISMONA, PRESIDENTE DO ETCO, RECOMENDA 
CONSERTAR O SISTEMA TRIBUTÁRIO ATUAL, EM VEZ DE 
AFUNDAR O PAÍS EM DISPUTAS PARA PAGAR MENOS 
IMPOSTO E TRANSFERIR O AUMENTO PARA OS OUTROS

“Vamos trabalhar 
 contornando o pântano” Contornar o pântano

“Nas discussões no grupo tributário do ETCO, eu 
me lembrei da orientação que Abraham Lincoln 
dava aos seus generais na Guerra Civil America-
na: ´Senhores, se depararem com um pântano, 
não entrem nele, deem a volta´. Quando ouço os 
debates atuais sobre reforma tributária, me vem 
essa imagem. Isso pode ser um pântano, vamos 
trabalhar contornando o pântano, porque, quan-
do entramos nessa ideia da reforma, todo mundo 
pensa: ´vai diminuir a carga tributária´. Mas sem 
reformar o Estado?”

“Ninguém quer perder. O Estado não quer per-
der, a União não quer perder, o Município não 
quer perder, nós não queremos perder, as empre-
sas, os setores. Aí você caminha para um jogo do 
´perde você, eu não´. Ou seja, cada um tem uma 
reforma tributária na cabeça. Diante desse qua-
dro, a ideia do pântano fica cada vez mais clara.”

Arbitrariedades do fisco
“Nós contribuintes queremos estar em dia com as 
nossas contribuições perante o fisco e encontra-
mos todas as dificuldades. Somos o país que mais 
gasta tempo para cumprir as obrigações do fisco. 
Nós trabalhamos para o Estado. E o Estado fica 
olhando: ´Errou, tome multa, 150% de multa e eu 
vou te levar para a Justiça Criminal´. E aí surgiu essa 
máxima dos contribuintes corretos: ´eu não devo, 
eu nego, mas eu pago´. Um dos nossos associados, 
diante da ameaça de levar uma autuação criminal, 
pagou, entrou na Justiça e, depois de alguns anos, 
ganhou. Olha o ônus disso: pagou algo que não de-
via! E teve que ir para a Justiça para discutir.”

O que o ETCO defende
“Nós temos propostas: um programa de desbu-
rocratização. Já existe um projeto de lei comple-
mentar, foi discutido em nosso grupo tributário, 
com ênfase num cadastro fiscal único, na simpli-
ficação dos processos de abertura e fechamento 
de empresas, isso está ocorrendo agora com a MP 
da Liberdade Econômica; eliminação da exigência 
de certidão negativa; compensação universal de 
tributos; consolidação anual da legislação; e fixa-
ção de prazo para respostas, porque a adminis-
tração tributária não tem prazo, nós temos.”

“Alguns PLs que nós estamos sugerindo: uma 
reforma radical do processo tributário, já existem 
duas PECs que estão sendo discutidas. Fixação 
de normas gerais processuais tributárias, com in-

O sistema tributário brasileiro pre-
cisa de mudanças que valorizem 

os bons contribuintes, combatam os 
devedores contumazes de impostos e 
corrijam problemas específicos de seto-
res que sofrem concorrência desleal de 
natureza tributária, como os de cigarros, 
bebidas e combustíveis. Esses foram os 
principais pontos defendidos pelo presi-
dente executivo do ETCO, Edson Vismo-
na, no seminário Tributação no Brasil.

Ele também recordou a participação 
do ETCO na aprovação e implementa-
ção de projetos importantes de com-
bate à sonegação fiscal no País. Citou 
a implantação de sistemas de controle 
físico da produção de bebidas e cigar-
ros, a aprovação do artigo 146-A da 
Constituição, que autorizou tratar de 
forma mais dura contribuintes que utili-
zam vantagens tributárias ilícitas contra 
seus concorrentes, e a criação do Índice 
de Economia Subterrânea, que acompa-
nha a evolução da economia informal no 
Brasil desde 2003. 

Vismona lembrou ainda os dois ma-
nifestos que o ETCO elaborou, com 
propostas sobre tributação e segurança 
pública, e que ele entregou pessoalmen-
te aos principais candidatos às eleições 
presidenciais em 2018. 

A seguir, algumas propostas que ele 
defendeu em sua palestra:

“Somos o país que 
mais gasta tempo 
para cumprir as 
obrigações do fisco” 

TRIBUTAÇÃO NO BRASIL26
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tegração entre processo administrativo e judicial. 
Reestruturação dos órgãos do contencioso admi-
nistrativo fiscal. Monofasia do ICMS sobre com-
bustível, conforme prevê a Constituição.”

Frear o contrabando de cigarro
“Nosso mercado está sendo entregue ao contra-
bandista. Hoje, 54% dele está nas mãos do con-
trabando. Houve aumento desproporcional nos 
últimos quatro anos. Já no ano passado, a arreca-
dação foi menor que a evasão fiscal. Por que disso? 
No Paraguai, o imposto sobre cigarro é de 18%, no 
Brasil, de 70% a 90%. A diferença de preço corres-
ponde à metade. A classe de baixa renda só com-
pra produto contrabandeado. O crime organizado 
já ocupou esse espaço. Ele se financia com esses 
bilhões que são sonegados. Temos que reprimir as 
organizações criminosas, mas precisamos olhar a 
demanda. A própria polícia fala isso: não adianta, só 
pela repressão, nós não vamos mudar esse quadro. 
Nossa proposta é manter a carga tributária, mas 
mudar a distribuição dos impostos: aumenta-se o 
tributo das marcas premium e cada empresa cria 
uma marca de confronto com imposto menor para 
ocupar o espaço do contrabando. É a única propos-
ta que acreditamos ser factível neste momento. E 
nós queremos avançar com ela, porque senão as 
projeções já mostram que, no ano que vem, o mer-
cado já estará 60% nas mãos dos contrabandistas, 
com viés de alta.”

Combate aos devedores contumazes
“O devedor contumaz de tributos estrutura o ne-
gócio para não pagar imposto, ele ganha dinhei-
ro não pagando imposto, ele corrói a concorrên-
cia não pagando imposto, ele procura discutir 
em todas as instâncias administrativas e judi-
ciais, de todas as formas. E ele transmite a ima-
gem de que é uma vítima, quer se confundir com 
um devedor eventual de tributos.  Ele usa essa 
máxima: ‘Devo, não nego e não pago’. Quando 
o fisco consegue finalmente chegar nele, já não 
existe mais a empresa, já fechou, é algo que vai 
simplesmente se perder. São bilhões de reais no 
setores de bebidas, de tabaco e de combustíveis. 
A nossa proposta é o PLS 284/2017 que está 
tramitando no Senado. É o outro lado da moeda: 
para o devedor contumaz, nós queremos que o 
fisco tenha mecanismos efetivos de cobrança e 
que possa utilizar esses mecanismos para evitar 
que o passivo cresça de forma absolutamente 
insustentável.” 

Controle físico de bebidas
“O controle físico de bebidas foi suspenso pela 
Receita Federal. Houve uma grossa corrupção 
na operação e o governo decidiu jogar a criança 
junto com a água do banho. Em vez de manter, 
aperfeiçoar e acabar com a corrupção, preferiram 
encerrar o sistema, e isso já tem efeitos perversos 
para a concorrência no setor de bebidas.” 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DA FAZENDA NACIONAL, 
PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA, APONTA QUESTÕES QUE 
GOSTARIA QUE FOSSEM TRATADAS PELA REFORMA TRIBUTÁRIA

“Precisamos simplificar 
 nosso sistema tributário”

A reforma tributária ideal deve garan-
tir alguns pressupostos: ser sustentá-

vel do ponto de vista econômico; reavaliar 
a distribuição dos tributos entre consumo, 
renda e patrimônio; reduzir a complexidade 
e o nível de litigância do sistema atual; res-
peitar o pacto federativo; rever os benefícios 
fiscais; reformar o processo de cobrança de 

impostos; e combater o devedor contumaz 
de tributos. Esses foram os temas tratados 
pelo procurador-geral adjunto da Fazenda 
Nacional, Phelippe Toledo Pires de Oliveira, 
no seminário Tributação no Brasil, realiza-
do em parceria pelo ETCO e o jornal Valor 
Econômico. Na sequência, uma seleção dos 
trechos da palestra.

Para o devedor contumaz, nós queremos  
que o fisco tenha mecanismos efetivos de 
cobrança para evitar que o passivo cresça” 
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Nível ideal de tributação
“A tributação adequada não pode ser muito bai-
xa para não comprometer a sustentabilidade do 
Estado na prestação de serviços, nem tão eleva-
da que asfixie a economia, mate a galinha dos 
ovos de ouro.”

Fontes de arrecadação
“Como riqueza tributável, tradicionalmente te-
mos o patrimônio, a renda e o consumo. Do pon-
to de vista brasileiro, na tributação sobre a ren-
da, temos o IRPJ, o IRPF e a Contribuição Social 
Sobre o Lucro; sobre o patrimônio, IPTU, IPVA, 
ITBI e ITCMD; sobre o consumo, IPI, ICMS, PIS e 
Cofins. Hoje a tributação no Brasil é baseada no 
consumo (48% da arrecadação) e na folha de 
salários (26% da folha de pagamento e pouco 
menos de 20% de imposto renda). A tributação 
sobre o patrimônio no Brasil é menor que 5%.”

Por que é tão complexo
“A complexidade é inerente ao nosso sistema 
tributário. É complexo porque são diferentes es-
pécies tributárias – impostos, taxas, contribui-
ções de melhoria, empréstimos compulsórios 
– e dentro de cada uma dessas espécies exis-

tem ainda os tributos em si: Imposto de Renda, 
Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico, contribuição sobre a folha de salários. 
Temos inúmeros tributos. E inúmeros tributos 
cobrados e instituídos por diversos entes. Então 
a complexidade é inerente ao sistema.”

É preciso simplificar
“Existe uma infinidade de regimes de tributação, 
regimes de recolhimento, sistema monofásico, 
substituição para a frente, substituição para 
trás, imposto de renda retido na fonte...  Então a 
nossa legislação é um desafio cotidiano. E a le-
gislação complexa, aliada a outros fatores eco-
nômicos, dá ensejo a uma enorme litigância.”

Alto nível de litigância
“Temos cerca de 6 milhões de execuções fiscais 
só no âmbito da União. Hoje, só no CARF, há em 
torno de 150 mil processos em trâmite e aproxi-
madamente 12 mil a 14 mil julgamentos por ano. 
Só para pôr fim ao passivo tributário hoje no 
CARF, considerando que mais nenhum processo 
ingressaria, demoraria dez anos.”

“As discussões judiciais demoram às vezes 
vinte anos. A gente precisa tentar reduzir esse 

contencioso. É preciso uma reformulação do 
sistema de cobrança. Execução fiscal fica lá às 
vezes por anos, justamente criando incentivo 
para o mau pagador.”

Isenção dos dividendos
“A isenção dos dividendos trouxe um benefício 
muito grande, que foi acabar com a discussão 
sobre a distribuição disfarçada de lucros. Mas 
também gerou o fenômeno da ´pejotização´ 
para pagar menos tributos.”

Reavaliar benefícios fiscais
“A questão dos benefícios fiscais existe no mun-
do inteiro, mas será que os benefícios fiscais 
aqui no Brasil estão cumprindo sua finalidade? 
Em que medida a redução desses benefícios não 
permitiria uma redução consequente da alíquo-
ta do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica? As-
sim como estamos vendo uma discussão sobre 

o fim de privilégios do servidor público e o fim 
de privilégios dos deputados em relação ao be-
nefício previdenciário, é preciso repensar em re-
lação ao tributário, em relação ao retorno desse 
benefício para a sociedade.” 

Combate ao devedor contumaz
“Na maioria das vezes, são empresas que não 
têm nada no nome delas. Então o problema é do 
timing em relação ao momento da fiscalização e 
o momento da cobrança, que o devedor contu-
maz vai discutir administrativa e judicialmente, 
postergando o pagamento para depois de dez 
anos, quando não existirá mais patrimônio. Com 
esse projeto de combate ao devedor contumaz 
[PLS 284/2017, em tramitação no Senado], em 
algumas situações muito específicas é possível 
cancelamento inclusive do registro do CNPJ, 
para que ela, já de imediato, não possa continu-
ar a funcionar.” 

Execução fiscal fica lá às vezes  
por anos, justamente criando  
incentivo para o mau pagador”

“Temos cerca  
de 6 milhões  
de execuções 
fiscais só no 
âmbito da União”
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“É bom verificar o  
 que dizem os dados”

Em sua palestra no seminário Tributação no 
Brasil, o economista Marcos Lisboa fez crí-

ticas ao sistema tributário atual e a algumas 
propostas que estão sendo sugeridas para a 
reforma tributária. Vale lembrar que ele acu-
mula trajetórias relevantes no meio acadêmi-
co (Ph.D. em economia pela Universidade da 
Pensilvânia, foi professor da FGV e professor-
-assistente da Universidade de Stanford), no 
governo (foi secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda de 2003 a 2005) e 
na iniciativa privada (atual presidente do Ins-
per, foi vice-presidente do Itaú e presidente do 
Instituto de Resseguros do Brasil).

Lisboa rejeita, por exemplo, a prática de 
estimular empresas, setores ou regiões do 
País por meio de incentivos fiscais, recomen-
dando a via do gasto público. Condena variar 
o nível de tributação conforme o tipo de pro-
duto para não distorcer os preços relativos. 
Reprova a volta do tributo sobre movimenta-
ções financeiras. E afirma que o elevado nível 
de conflitos entre o fisco e as empresas está 
afastando investimentos. O economista fa-
lou também sobre tributação da distribuição 
de lucros, redução dos impostos sobre em-
presas e adoção do IVA. 

A seguir, trechos da palestra:

Gasto em vez de incentivo
“Tudo o que faz via incentivo tributário você pode 
fazer via gasto público. Não tem por que incenti-
var um setor, uma produção, uma fábrica por meio 
de incentivo fiscal. Ele não tem transparência, não 
passa pelas Assembleias ou pelo Congresso e cria 
distorções entre os setores. Você quer dar um 
benefício para um setor, para uma empresa, você 
aposta no projeto? Ótimo. A tributação tem que 
ser a mesma para todos os setores, então arrecade 
os recursos e, via Assembleia ou Congresso, faça 
uma dotação para apoiar o projeto A, B ou C. E que 
tenha transparência, tenha controle da sociedade.”

Medir da maneira certa
“Há uma vasta evidência internacional na litera-
tura aplicada com dados que mostra que política 
pública via gasto é muito mais eficaz do que via 
tributação. Agora, não dá para fazer a conta como 
algumas áreas fazem: ´eu recebi tanto de subsídio 
público e gerei tanto emprego´. A contabilidade 
para avaliação da política pública tem que levar 
em conta o custo de oportunidade da política. Ao 
resolver apoiar a Zona Franca de Manaus, nós es-
tamos deixando de gastar R$ 28 bilhões em outra 
área. Não adianta falar: ´a Zona Franca gerou X 
empregos´. Eu poderia ter dado muito mais em-
pregos de outra forma.”

Não distorcer preços relativos
“Tributação não deve distorcer preços relativos. 
Toda vez que você distorce preço relativo em re-
lação ao custo efetivo de produção você torna o 
país mais pobre. Se, por exemplo, volta a CPMF, 
o imposto sobre transações financeiras – e eleva-
do, como está se propondo –, é melhor, em vez de 
comprar de fornecedores em alguns casos, produ-
zir internamente as peças, porque eu não pago o 
imposto, mesmo que seja menos eficiente econo-
micamente. Isto é, distorções tributárias benefi-
ciam o ineficiente.”

Má alocação de recursos e pobreza
“A tributação não deveria distorcer os preços re-
lativos. Isso reduz a produtividade da economia, 
isso leva a ineficiência alocativa. Quando a gente 
analisa dados de censo de empresas entre países 
ricos e pobres, entre 30% e 60% da diferença de 

produtividade vêm da má alocação de recursos. É 
capital e trabalho empregados em empresas pou-
co eficientes. Esse é um dos principais fatores pe-
los quais os países pobres são pobres.”

Os prejuízos da volta da CPMF
“Acabou de sair um artigo este ano no Journal of 
International Money and Finance, do pesquisador 
Felipe Restrepo, sobre países da América Latina 
que adotaram impostos como a CPMF e os im-
pactos que ela causou: aumento da demanda por 
moeda – claro, quanto menos se fizer transações 
financeiras, melhor, você paga menos imposto –, 
redução da oferta de crédito, menor crescimento 
da indústria. Tanto é que os países foram abando-
nando a CPMF. A Austrália, que é o único país de-
senvolvido que eu conheço que chegou a utilizá-la, 
abandonou-a há bastante tempo. Só sobrou um 
país que tem uma alíquota alta de CPMF, só um: 
a Venezuela.”

Contencioso tributário sessenta vezes maior 
“O nosso contencioso, segundo um estudo com-
parando o contencioso tributário de dezessete 
países, feito em 2014, só na Receita Federal e no 
CARF, sem levar em conta o ICMS, é de 12% do 
PIB. O índice é sessenta vezes o valor mediano dos 
dezessete países. E isso está tendo consequência 
sobre o investimento, as decisões privadas.”
“Nosso contencioso tributário está disfuncional. 
A governança do regime tributário não está boa. 
A Receita faz a norma, interpreta, autua, os au-
ditores têm voto de qualidade no CARF. Alguma 
coisa não está funcionando bem dado o tamanho 
do contencioso, dados os conflitos entre Receita e 
contribuintes, dado o atraso do País.”

“Há uma vasta evidência 
internacional que mostra 

que política pública via 
gasto é muito mais eficaz 

do que via tributação” 

TRIBUTAÇÃO NO BRASIL

O ECONOMISTA MARCOS LISBOA CITA OS PRINCÍPIOS QUE 
CONSIDERA FUNDAMENTAIS NA REFORMA TRIBUTÁRIA E CRITICA 
IDEIAS QUE NÃO LEVAM EM CONTA A LITERATURA ACADÊMICA

32



35TEXTO34

Tributação no destino
“A boa prática tributária e a boa teoria tributária 
para melhor funcionamento da economia é tri-
butar no destino onde a mercadoria é finalmente 
vendida. O Brasil tem imposto sobre a origem e 
sabemos as consequências – a guerra fiscal é uma 
delas. Mas é pior do que isso, porque tem conse-
quências sobre a alocação dos bens. Você põe fá-
brica onde não deveria. Aquele capital acaba indo 
para uma região em que ele é menos produtivo.”

Tributar a pessoa física – e menos a jurídica
“No mundo, o imposto de renda corporativo está 
sendo reduzido. Está indo para 19%, 20%. Você 
tributa muito menos a empresa e tributa na distri-
buição de resultados. Qual é o problema de o Bra-
sil não estar de acordo com o mundo? As nossas 
empresas não conseguem se internacionalizar.”
“Se eu quero fazer justiça tributária, tenho que tri-
butar a renda da pessoa física. Se confundir a pes-
soa física com o tamanho da empresa, eu cometo 
imensas injustiças na sociedade.”

Prós e contras do IVA
“No IVA, que é o imposto indireto mais comum no 
mundo, você tributa a renda gerada. No fundo, é 
um imposto sobre salários, juros, aluguéis, sobre 
a renda gerada, sobre o que foi criado de riqueza, 
que é o que a boa tributação manda. Você tributa 
a criação de riqueza, você não tributa o que não 
gerou riqueza. Mas a dificuldade, a gente sabe, é 
induzir a sonegação.”

“Sou partidário das 
 reformas não tão drásticas”

PARA O TRIBUTARISTA ROBERTO QUIROGA, PROPOSTAS DE 
MUDANÇAS PROFUNDAS TÊM POUCAS CHANCES DE AVANÇAR POR 
CAUSA DOS EMBATES NATURAIS DO REGIME DEMOCRÁTICO

O professor de Direito Tributário da Uni-
versidade de São Paulo (USP) e da FGV 

Direito SP Roberto Quiroga Mosquera ques-
tiona alguns dos pressupostos que embasam 
as propostas de reforma tributária. Segundo 
ele, não é verdade, por exemplo, que o Bra-
sil tributa pouco a renda. Incluindo na conta, 
além do Imposto de Renda, as contribuições 
para o INSS, ambos incidindo sobre salários, 
ele calcula que hoje 60% a 65% da arreca-
dação federal recai sobre a remuneração dos 
brasileiros. Ele também discute a afirmação 
de que o sistema tributário é muito comple-
xo, lembrando que a imensa maioria dos ci-
dadãos e das empresas integra regimes mais 
fáceis de operar, como o Simples, o lucro pre-
sumido e a versão simplificada do Imposto de 
Renda da Pessoa Física. 

Mas Quiroga enxerga grandes problemas 

no sistema atual – e sua exposição, no Se-
minário Tributação no Brasil, promovido em 
parceria do ETCO e do jornal Valor Econômico, 
buscou apontar os holofotes na direção deles. 
Um dos mais graves, em sua opinião, é a situ-
ação do contencioso tributário brasileiro, um 
mal que afeta sobretudo as grandes empresas. 
Em sua avaliação, se o problema não for resol-
vido nos próximos dois anos, se esgotarão as 
capacidades de garantias que as empresas 
são obrigadas a dar enquanto os processos 
são discutidos na Justiça, podendo causar ain-
da mais prejuízos macroeconômicos ao Brasil.

Quiroga falou também sobre as propostas 
de reforma em discussão hoje no País, pre-
vendo dificuldades na aprovação de mudan-
ças muito profundas por conta dos embates 
naturais ao regime democrático. A seguir, 
uma seleção de trechos da palestra:

Tenho que tributar a renda da pessoa física.  
Se confundir a pessoa física com o tamanho  
da empresa, cometo imensas injustiças”

“As nossas empresas 
não conseguem se 
internacionalizar”
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O mito da baixa tributação da renda
“Hoje, de Imposto de Renda das pessoas físicas e 
jurídicas, e se nós pegarmos também o INSS, que 
é um tributo que incide sobre remuneração, sobre 
salário, a soma representa algo em torno de 60%, 
65% de toda a arrecadação federal.”
“Além disso, temos mais uns R$ 250 bilhões, R$ 
300 bilhões do PIS/Cofins, que incide sobre re-
ceita. Então, se pegarmos toda a arrecadação fe-
deral, 80% vão incidir sobre renda e faturamento. 
Portanto, uma primeira afirmação de que no Bra-
sil nós não tributamos a renda é mentirosa.”
“Não adianta simplesmente falar assim: agora 
vou tributar mais a renda e deixar de tributar o 
consumo. Não vou conseguir arrecadar o sufi-
ciente para o gasto público que eu tenho.”

Problema urgente: o contencioso
“Hoje, o tamanho do contencioso tributário brasi-
leiro equivale à metade de um PIB, perto de R$ 3,3 
trilhões. Diferentemente do contencioso antigo, 
de má qualidade, hoje nós temos um contencioso 
muito grande de boa qualidade. São teses e temas 
de grande discussão teórica, que acabam discuti-
dos na área administrativa e na área judicial.”
“Isso representa basicamente um grupo de 15 mil 
empresas, ou algo em torno de 2,5% de todas as 
pessoas jurídicas brasileiras, que pagam sobre o 
lucro real e são responsáveis por 70% de toda a 
arrecadação, seja federal, seja estadual, seja mu-
nicipal.”

Poder demais com o fisco
“Eu sou da época do direito tributário em que nós 
tínhamos os pareceres normativos, que de uma 
certa forma dirimiam algumas interpretações e 
algumas dúvidas. Mas hoje estamos na época do 
CARF, ou seja, feita a autuação, segue para o tri-
bunal administrativo julgar o tema, uma tese que 
foi desenvolvida dentro da fiscalização, com mul-
tas qualificadas de 150%, com intimação sob o 
ponto de vista tributário e criminal e também com 
constrangimento de bens.”

Dez anos de discussão na Justiça
“Não é fácil discutir um tema tributário dentro de 
uma Justiça Federal. Os juízes exigem garantias, 
cautelas, isso é custoso para uma companhia.” 
“Eu tenho um panorama de contencioso gravís-
simo, que vai acabar gerando uma discussão no 
Judiciário também gravíssima, num prazo de dez 
anos, e uma descapitalização das empresas para 
discutirem esse tema.”
“Como vamos conseguir amenizar ou entrar num 
consenso sobre esse contencioso para que justa-
mente ele não possa gerar um problema de Capex 
(Capital Expenditure)?”

Viabilidade de uma reforma profunda 
“Sou bastante partidário de reformas não tão 
drásticas como aquelas que se pretende fazer.” 
“Não é verdade que essas importações de mode-
los tributários praticados no exterior vão nos dar 

realmente a facilidade, aquilo que a gente imagina 
em termos de simplicidade ou mesmo de opera-
bilidade para o nosso sistema tributário. Deve-se 
tomar muito cuidado com essa junção de tributos 
e principalmente com a questão federativa.”
“Quando se fizerem as contas, eu duvido que os 
governadores darão uma chancela numa divisão 
onde um comitê-gestor vai arrecadar o seu re-
curso, vai gerir os recursos, discutir em juízo. Vai 
ser muito difícil, na minha visão, o acolhimento 
de um projeto de reforma em que haja a junção 
das três esferas.”

Dificuldades naturais da democracia
“O grande momento em que tivemos uma mudan-
ça constitucional de porte relevante foi em 1965, 
com a Emenda Constitucional nº 18. Vamos lem-
brar que era o período da ditadura.”
“Nós estamos num regime democrático, onde os 
lobbies, todos os fluxos e contrafluxos políticos de 
interesses vão ter os seus dissensos.”

Para frear contrabando de cigarro
“Como fazer para que não haja contrabando de 
cigarro? Eventualmente as empresas que produ-
zem cigarros premium podem passar a produzir 
cigarros de outra qualidade para competir com o 
sonegador. Isso aconteceu na instituição do regi-
me de lucro presumido no Brasil. Quando o Eve-
rardo Maciel fez a legislação do lucro presumido, 
em 1995, dizia o seguinte: Qual é a forma mais 
simples de sonegar? É a chamada ´compra de 
nota´. Quanto custa uma nota? 10%. Vamos fa-
zer uma tributação perto dos 10% para concorrer 
com o sonegador. Este é o Brasil. A gente tem que 
criar soluções para o Brasil, uma vez que temos 
aqui circunstâncias específicas.”

“Eu tenho um panorama de contencioso 
gravíssimo, que vai acabar gerando  
uma descapitalização das empresas”

“O grande momento em que tivemos 
uma mudança constitucional de porte 
relevante foi em 1965. Vamos lembrar 

que era o período da ditadura”
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Protagonismo do Congresso
“O protagonismo que o Congresso assumiu na 

reforma da Previdência também se refletirá na dis-
cussão da reforma tributária. O presidente Rodrigo 
Maia, hoje grande fiel da estabilidade deste País 
– dentro do Congresso, na relação entre os pode-
res, no diálogo com os investidores externos –, tem 
chamado para o Congresso e para si a responsabi-
lidade de avançar na reforma tributária.”

Qual proposta de reforma?
“A partir do momento em que o presidente Ro-

drigo Maia chama para si a responsabilidade e 
pede para que seus principais líderes subscrevam 
a proposta do Bernardo Appy, trazida pelo depu-
tado Baleia Rossi, que lidera o PMDB, ela passa a 
ser a espinha dorsal desse debate. Isso é feeling, 
não é informação.”

Pensar fora da caixinha
“Para mim, vemos ainda muitas coisas sendo 

pensadas, para usar a expressão bem moderna, 
´dentro da caixinha´. É preciso olhar de fora, é pre-
ciso tentar conceber algo novo. Fazer remendo não 
vai adiantar, porque remendo em tecido podre ras-
ga. Remendo em tecido podre vai gerar um novo 
furo. É preciso ter a concepção de tentar viabilizar 
uma proposta que seja nova.”

Valorizar o setor produtivo
“É preciso priorizar quem produz no Brasil. 

Quem produz no Brasil não pode mais ser o vilão 

da história. Precisa ser visto como herói. Herói 
da resistência. O setor produtivo hoje é visto 
com presunção de culpa.”

“Há tempos que só se pensa no Brasil a regra 
para facilitar a vida do Estado. Está errado. As 
regras hoje são para facilitar a arrecadação. Não 
são para facilitar a vida do contribuinte, nem 
para que haja simplificação, nem para que ele 
tenha condições de manter o seu negócio sem 
precisar sonegar.”

Combate ao contrabando
“O setor de cigarros, por exemplo, como ad-

mitir que o mercado ilegal ocupe praticamente 
60% do mercado? Deixa-se de arrecadar im-
posto, deixa-se de gerar emprego, é um jogo de 
perde-perde.”

“O contrabando, a falsificação, a pirataria, o 
mercado ilegal, tudo é extremamente nocivo 
para a sociedade, e o pior é que a nossa socie-
dade, que é tolerante com pequenos desvios, 
sente até pena do contrabandista, porque a pri-
meira imagem que vem é aquela do vendedor 
de DVD, CD.”

Relação com o crime organizado
“Quando você quebra a casca superficial e 

vai ao âmago do crime de contrabando, está lá 
quem financia o crime organizado, o narcotrá-
fico, gera evasão de divisas, perda de receita, 
deteriora o mercado de trabalho formal, gera 
riscos à saúde e à integridade do consumidor.” 

“Fazer remendo 
 não vai adiantar”

DEPUTADO EFRAIM FILHO DIZ ESTAR CONFIANTE DE QUE O 
CONGRESSO CONSEGUIRÁ APROVAR UMA REFORMA TRIBUTÁRIA 
PROFUNDA COMO A PROPOSTA NA PEC 45

O deputado federal Efraim Filho (DEM-PB) 
está confiante no avanço da reforma tri-

butária no Congresso Nacional. Ele baseia o 
seu otimismo no protagonismo que a Câmara 
dos Deputados assumiu em relação à refor-
ma da Previdência, que espera ver se repetir 
na pauta tributária, e no amadurecimento do 
tema junto à sociedade. 

Efraim tratou do assunto na palestra que 
encerrou o seminário Tributação no Brasil, 
promovido em parceria do ETCO com o jornal 
Valor Econômico. Na avaliação dele, os proble-
mas do sistema tributário brasileiro já estão 
bem diagnosticados e é preciso “agora partir 
para a terapêutica”.

O deputado disse acreditar que a espi-
nha dorsal da reforma será a PEC 45/2019, 
elaborada pelo Centro de Cidadania Fiscal 
(CCIF), sob a coordenação do economista 
Bernard Appy e apresentada pelo deputado 
Baleia Rossi (PMDB-SP). Ele estima que o 
relatório da Comissão Especial da Reforma 
Tributária, a qual integra, deve ser apresen-

tado na Câmara até o final de outubro.
Efraim reconhece que o tema é difícil, en-

volve muitos interesses e suscita questões 
complexas do ponto de vista econômico e 
legal. Mas defende uma mudança profunda, 
em vez de alterações mais pontuais e in-
fraconstitucionais. “Fazer remendo não vai 
adiantar, porque remendo em tecido podre 
rasga”, comparou.

O deputado também criticou a visão de se 
privilegiar os interesses de arrecadação do 
Estado, em discussões sobre normas tribu-
tárias e fiscalização, desmerecendo a inicia-
tiva privada. “O setor produtivo hoje é visto 
com presunção de culpa”, disse. “Precisa 
ser valorizado.” Efraim, que preside a Frente 
Parlamentar Mista de Combate ao Contra-
bando e à Falsificação, falou ainda sobre a 
importância de o País enfrentar o mercado 
ilegal que reduz a receita de impostos, pro-
voca concorrência desleal e põe em risco a 
saúde da população.

Confira alguns trechos da palestra:

O protagonismo que o Congresso assumiu  
na reforma da Previdência também se  
refletirá na discussão da reforma tributária”
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Basta de
contencioso
tributário

As propostas de grandes 
nomes do direito para  
reduzir a insegurança  
jurídica tributária 

Discussões sobre reforma tri-
butária geralmente se con-
centram em mudanças nos 

tipos de impostos e na forma de 
repartir a carga e distribuir os recur-
sos na sociedade. Mas costumam 
deixar de lado um aspecto extrema-
mente relevante para o desenvolvi-
mento do País: a segurança jurídica 
do sistema tributário.

O Brasil é um dos campeões mun-
diais em conflitos entre fisco e con-
tribuintes. Os especialistas estimam 
que, em todas as instâncias admi-
nistrativas e judiciais em que essas 
divergências são discutidas, os va-
lores envolvidos já chegam a R$ 3,3 
trilhões, o que representa cerca de 
metade do PIB do País. E a tendência 
é de crescimento.

Para contribuir nessa discussão e 

na busca de soluções para o problema, o ETCO rea-
lizou em junho, em São Paulo, o seminário Tributa-
ção e Segurança Jurídica. O evento reuniu grandes 
juristas na busca de soluções para o problema.

Heleno Torres, professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP), falou sobre os 
pontos que devem nortear o aperfeiçoamento do 
sistema tributário brasileiro, incluindo a solução de 
conflitos nos processos tributários.

Roberto Quiroga, advogado e professor da fa-
culdade de direito da USP e da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo (FGV Direito SP), fez palestra 
sobre a interpretação da norma jurídica.

Humberto Ávila, também professor da USP, tra-
tou dos princípios da segurança jurídica tributária e 
de sua relação com o desenvolvimento econômico.

Hamilton Dias de Souza, advogado e conselheiro 
do ETCO, apresentou uma visão crítica sobre a pro-
posta de reforma tributária em discussão no Con-
gresso Nacional (PEC 45).

Gustavo Brigagão, professor de direito e presi-

dente da Associação Brasileira de Direito 
Financeiro (ABDF), abordou os desafios 
tributários internacionais diante das inova-
ções tecnológicas do século XXI.

O seminário foi coordenado pelo presi-
dente do Conselho Consultivo do ETCO e 
ex-secretário da Receita Federal (governo 
FHC), Everardo Maciel, que destacou a im-
portância do tema: “É o mais relevante para 
o país em termos de investimento, espe-
cialmente no campo tributário.”

Na abertura, o presidente executivo do 
Instituto, Edson Vismona, chamou a aten-
ção para os dois extremos do problema: 
de um lado, os contribuintes que procuram 
fazer tudo dentro da lei, mas sofrem com a 
complexidade do sistema, a arbitrariedade 
do fisco e as constantes mudanças nas nor-
mas ou em suas interpretações – e muitas 
vezes acabam pagando impostos que não 
devem enquanto aguardam decisões defi-
nitivas da Justiça; e de outro os devedores 
contumazes de tributos, que não pagam os 
impostos devidos usam a complexidade e a 

demora nas decisões para ganhar dinheiro de for-
ma ilícita. “O lema do primeiro é: ´não devo, nego, 
mas pago´; o do segundo é ´devo, não nego e não 
pago´”, resumiu Vismona.

Nas próximas páginas, apresentamos um resu-
mo dos principais pontos tratados por cada pa-
lestrante. O conteúdo integral, incluindo vídeo e 
transcrição das palestras, está disponível no site 
do ETCO e será convertido também em livro. O 
objetivo, como explicou o presidente do Conselho 
de Administração do ETCO, Victorio De Marchi, no 
encerramento do seminário, é “que essas ideias, es-
sas sugestões, essas propostas sejam levadas aos 
nossos legisladores para ver se a gente consegue 
um sistema tributário compatível com as necessi-
dades internacionais”.

O evento teve apoio da ABDF, da Ajufe (Associa-
ção dos Juízes Federais do Brasil) e do CESA (Cen-
tro de Estudos das Sociedades de Advogados). 

Os vídeos das palestras e a sua transcrição po-
dem ser acessados no endereço www.etco.org.br/
seminario-tributacao.

Especialistas defenderam uma “reforma 
da segurança jurídica tributária” em 
evento realizado pelo ETCO
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O professor titular do Departamento de Di-
reito Econômico, Financeiro e Tributário 

da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo (USP), Heleno Torres, falou em sua 
palestra sobre os conflitos entre contribuintes 
e o fisco, o processo administrativo e judicial 
e a reforma tributária. Ele lamentou que os 
projetos em discussão estejam demasiada-
mente focados na criação do imposto sobre 
valor agregado, sem dar a devida atenção às 
questões relacionadas com a segurança jurí-
dica. Em sua opinião, o Brasil precisa de um 
sistema que traga mais previsibilidade à ativi-
dade econômica, permitindo “que as pessoas 
saibam exatamente quais são os tributos que 
devem pagar e quais são as obrigações que 
devem cumprir em relação aos tributos que 
são devidos e, ao mesmo tempo, constituir 
um estado de segurança, um estado de nor-
malidade, onde o ambiente de negócios possa 
favorecer novos investimentos e a amplitude 
na expansão de negócios no Brasil”.

Defendeu que a alteração do sistema atual 
respeite cinco princípios: 

“O fisco não consegue cobrar   
 nem 1% da dívida ativa” 

O PROFESSOR HELENO TORRES,  
DA USP, DIZ QUE LITIGIOSIDADE NÃO 
INTERESSA A NINGUÉM E SUGERE  
MEDIDAS PARA PREVENI-LA
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1. Não cumulatividade real de tributos, com 
uma incidência tributária que permita a to-
mada de créditos universais, ou seja, crédi-
tos financeiros em todas as operações. 
2 Alíquota única em todo o processo de 
circulação. 
3. Redução de regimes de exceção, como a 
substituição tributária. 
4. Revisão do modelo de benefícios fiscais.
5. Simplificação das obrigações acessórias.

Heleno Torres chamou a atenção para a 
necessidade de controlar os excessos do fis-
co. “Falta ao Código Tributário Nacional, por 
exemplo, um capítulo sobre o processo e o 
procedimento de fiscalização, que atribua 
aos contribuintes direitos mais candentes 
sobre os limites da fiscalização e da ação do 
fisco nas relações administrativas”, afirmou.

O tributarista contou o caso de um 
cliente que, depois de ser advertido duas 
vezes pela fiscalização de que seu negó-
cio deveria ser classificado como institui-
ção financeira, resolveu mudar a sua razão 
social para enquadrar-se nessa categoria. 
Durante esse processo, foi surpreendido 
por decisão do CARF contrária à altera-
ção, alegando que a empresa não atendia 
aos requisitos de instituição financeira. “O 
sistema tributário não pode levar os con-
tribuintes a uma situação de tamanha con-
tradição”, advertiu. “Essas contradições 
agravam o ambiente de negócios, agravam 
pesadamente os contribuintes com a soma 
de multas, juros, cobranças, pagamentos 
de advogados e tantas outras repercussões 
e, de fato, isso não é o que se espera de um 
sistema tributário com segurança jurídica.”

Reformar sistema de consultas
Heleno destacou a urgência de uma re-

forma no sistema de consultas para tor-
ná-lo efetivo na solução de dúvidas dos 
contribuintes e redução dos conflitos. “Pre-
cisamos reformular com muita urgência o 
sistema de consultas, aproveitar essa opor-
tunidade para que exista, a partir do mo-
mento da apresentação do auto de infração, 
ou mesmo do lançamento, a possibilidade 
de o contribuinte iniciar sua impugnação, 
que isso seja célere, na medida em que o 
mercado também precisa de decisões rápi-
das em matéria tributária”, disse. 

Falou sobre a necessidade de maior uni-
formização de entendimentos no julga-

mento de processos tributários, para evitar 
que casos iguais tenham resultados dis-
tintos em diferentes instâncias. E lembrou 
que a situação atual também não interes-
sa ao Estado, que não recebe as dívidas 
tributárias, nem à sociedade. “Não há um 
único estado, um único munícipio no país 
onde a dívida ativa tenha cobrança supe-
rior a 1% do volume acumulado. Ou seja, 
a conflituosidade não interessa ao fisco”, 
afirmou. “O tributo que não entra para os 
cofres públicos espontaneamente faz fal-
ta no orçamento público. E, quando faz 
falta no orçamento público, de duas uma: 
ou temos aumento de impostos ou temos 
contingenciamento até que aquela receita 
ingresse nas contas públicas e aquele or-
çamento possa atender a essas despesas. 
De qualquer jeito, a sociedade perde.”

Ao final da palestra, em uma breve con-
versa com o tributarista Everardo Maciel, 
coordenador do evento, respondeu a uma 
pergunta sobre a integração das etapas ad-
ministrativas e judiciais dos processos tri-
butários. “Se isso for para simplificar, para 
reduzir a litigiosidade, é urgente que faça-
mos uma simplificação dos processos nes-
se universo tão complexo que é o conten-
cioso administrativo e judicial”, concluiu.

Everardo Maciel  
questionou 
Heleno Torres 
sobre integração 
das etapas 
administrativas  
e judiciais
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O advogado e professor Roberto Quiro-
ga, da Universidade de São Paulo e da 

Faculdade de Direito da FGV de São Paulo, 
tratou da insegurança jurídica na interpre-
tação da norma tributária. “Hoje, temos um 
contencioso tributário que já chegou a R$ 
3,3 trilhões: metade de um PIB brasileiro. 
Então, de duas uma: ou o contribuinte está 
interpretando muito mal a norma jurídica ou 
o Estado está exagerando na aplicação da 
norma jurídica”, afirmou.

Quiroga lembrou que a relação de forças 
entre o Estado, que dispõe da prerrogativa 
da autotutela, e os contribuintes é desigual. 
“Nós não estamos falando numa relação pri-

“Segurança jurídica 
 contra o arbítrio estatal”

O ADVOGADO E PROFESSOR 
ROBERTO QUIROGA CRITICA  
A CONFUSÃO CONCEITUAL  
NA INTERPRETAÇÃO DA NORMA 
TRIBUTÁRIA E LEMBRA QUE 
A CONSTITUIÇÃO PROTEGE O 
CONTRIBUINTE DOS EXCESSOS  
DO FISCO

vada entre A e B onde eu tenho que bus-
car o Estado Juiz para dirimir um conflito. 
O Estado lança o tributo, o Estado tem o 
direito de autotutela”, afirmou.

Ele criticou o instrumento de modula-
ção de efeitos de decisões dos tribunais 
superiores, cuja finalidade de promover 
segurança jurídica estaria sendo submeti-
da às conveniências das contas públicas. 
“É o instituto em que eu menos acredito, 
porque as decisões podem ser pelo faro”, 
disse. “Se a modulação é uma ideia para 
dar segurança, ela dá insegurança tam-
bém. Ela cria uma condição tal que não sei 
qual é a interpretação que vou dar e para 
quando ela vai valer. Se para o futuro, para 
o passado ou para o presente.”

Quiroga defendeu o chamado “garan-
tismo” da Constituição brasileira. “É claro 
que a gente tem que ver o lado do Esta-
do. Mas a segurança jurídica que nós es-
tamos falando é a segurança que o tex-
to constitucional dá para o contribuinte. 
Contra o arbítrio, contra a autoridade es-
tatal”, justificou.

Dez votos diferentes do STF
O tributarista criticou também a falta 

de embasamento conceitual de decisões 
tomadas pelos diferentes órgãos de jul-
gamento, incluindo o CARF (Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais) e o 
Supremo Tribunal Federal, mencionando 
temas em que persiste grande confusão 
na jurisprudência. Citou, como exemplo, a 
tributação de lucros no exterior, aprecia-

da pelo plenário do STF. “Ele não decidiu 
nada. Ele só confundiu todo mundo”, afir-
mou. “Dez votos diferentes. Hoje, eu não 
sei dizer para o meu cliente como é a tri-
butação do lucro no exterior.”

Após a palestra, Quiroga respondeu à 
pergunta do coordenador do seminário, 
o tributarista Everardo Maciel, sobre os 
serviços de consulta oferecidos pelo fis-
co aos contribuintes. Ele criticou a falta 
de preparo dos profissionais que realizam 
esse trabalho e o risco de agirem de ma-
neira parcial pelo fato de atuarem dentro 
do órgão arrecadador. “Se eu tenho um 
consultor predeterminado a dizer não, o 
instituto não vale nada. Talvez devesse 
haver um concurso para consultor”, suge-
riu como meio de dar mais efetividade e 
imparcialidade às consultas.

Para Quiroga,  
falta embasamento 
conceitual em 
decisões do  
CARF e do STF

Em conversa 
com Everardo 
Maciel, Quiroga 
falou sobre 
o serviço de 
consulta do fisco
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“Reformas devem ser    
 disruptivas ou pontuais?”

O TRIBUTARISTA HAMILTON DIAS DE 
SOUZA VÊ PERIGOS EM UMA REFORMA 
RADICAL E ACREDITA QUE O PROJETO 
DA PEC 45 PODE SER QUESTIONADO 
POR FERIR O PACTO FEDERATIVO

O tributarista Hamilton Dias de Souza, 
membro do Conselho Consultivo do 

ETCO, falou sobre os princípios que acre-
dita que deveriam nortear uma reforma 
tributária e fez críticas ao projeto propos-
to na Câmara dos Deputados (PEC 45). 
Ele lembrou que o País está diante de duas 
possibilidades: fazer uma reforma ampla, 
que chamou de “disruptiva”, envolvendo 
profundas mudanças no pacto federati-
vo e na Constituição; ou realizar altera-
ções pontuais para corrigir os problemas 
já identificados no modelo atual. Ele de-
fendeu a segunda alternativa. “Não creio 
que uma reforma tributária deva abolir 
conceitos que já estão estabelecidos. Até 
porque muitas vezes esses conceitos de-
moram vinte, trinta anos para serem sedi-
mentados”, afirmou.

Citando divergências que ainda persis-
tem no sistema atual, como a devolução 
de valores cobrados a mais no regime de 
substituição tributária, a cobrança de ISS 
sobre operações de leasing e a criação de 
contribuições federais por leis ordinárias, 
alertou para o risco de que uma reforma 
radical introduza novos pontos de inse-
gurança jurídica sem resolver os antigos. 
“Quando há uma reforma tributária dis-
ruptiva, alterando todos os conceitos, nós 
todos podemos imaginar o que vai acon-
tecer. Quanto tempo vai demorar para to-
das essas coisas ficarem sedimentadas, 
e como os empresários, os contribuintes, 
como todos nós poderemos organizar a 
nossa vida”, disse.

Em relação à proposta, inserida na PEC 
45, de criação de um imposto nacional, 
o IBS (Imposto de Bens e Serviços), em 

substituição aos impostos federais, esta-
duais e municipais, Hamilton expressou 
seu entendimento de que a mudança viola 
cláusula pétrea da Constituição, que im-
pede “emenda tendente a abolir a federa-
ção”. “Há uma jurisprudência no Supremo 
que diz: quando se amesquinha, quando 
se enfraquece a federação, há uma ten-
dência a aboli-la. Portanto, ´tendente a´ é 
´diminuição de poder´, ´enfraquecimen-
to da autonomia´”, argumentou. Em sua 
avaliação, ao reduzir a autonomia de es-
tados e municípios para instituir e alterar 
livremente seus tributos, o IBS encaixa-se 
nessa definição.

Dupla complexidade
Hamilton também questionou o argu-

mento de que a unificação dos impostos 
traria a necessária simplificação tributária, 
lembrando que ela prevê um período de 
transição de dez anos com a sobreposição 
dos dois sistemas. “Nós teremos a con-
vivência do IBS com todos os demais tri-
butos substituídos: ICMS, IPI, PIS, Cofins, 
Imposto sobre Serviço. Portanto, com cus-
tos de conformidade dos dois sistemas de 
tributos e com fiscalizações dos dois tribu-
tos. Eu diria que o coitado do contribuinte 
seguramente sofrerá muito”, disse.

Outras mudanças previstas na proposta, 
segundo Hamilton, poderão provocar no-
vos pontos de insegurança jurídica, como a 
migração da tributação para o destino dos 
produtos e serviços, a aplicação do IPI a 
produtos primários e a criação de um novo 
tributo sobre “consumos especiais”. “E o 
que serão consumos especiais? O que o 
legislador do futuro quiser. Começa como 
imposto seletivo, e depois o imposto se-
letivo passa a alcançar inclusive produtos 
razoavelmente essenciais”, advertiu.

O tributarista alertou para o aumen-
to extraordinário que a PEC 45 propõe 
para a tributação do setor de serviços, em 
comparação com a que é praticada atual-
mente. “A carga tributária máxima, que é 
de 5%, no dia seguinte viraria 25%, e nós 
teríamos um aumento de 500% sobre os 
serviços”, apontou.

Hamilton tratou também de temas que 
considera problemáticos no sistema atual, 

como o desvirtuamento da utilização de 
recursos arrecadados por meio de taxas, 
o excesso de liberdade para instituição de 
tributos por medida provisória e a majora-
ção de tributos por atos do Executivo. 

Em seguida, elencou alguns princípios 
que a reforma tributária deveria obede-
cer para melhorar o ambiente de negócios 
e trazer mais segurança jurídica ao País: 
simplificação, harmonia das normas do 
processo administrativo/tributário, trans-
parência e neutralidade.

No final de sua palestra, o coordenador 
do evento, Everardo Maciel, lhe perguntou 
se o IBS proposto na PEC 45 poderia ser 
comparado com o Simples, no sentido de 
respeitar o princípio constitucional da fe-
deração. Hamilton mostrou a distinção 
entre os dois tributos. “O Simples não im-
pede absolutamente que exista instituição 
normal de tributos por União, estados e 
municípios – até porque ele é opcional”, 
respondeu. E reafirmou sua visão sobre a 
inconstitucionalidade do IBS.

Hamilton em 
conversa com  
o coordenador 
do seminário
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“Direito compreensível,  
  estável e previsível”

PROFESSOR TITULAR DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO DA USP, HUMBERTO 
ÁVILA EXPLICOU AS TRÊS 
CONDIÇÕES ESSENCIAIS PARA  
A SEGURANÇA JURÍDICA

O professor titular de Direito Tributário 
da Universidade de São Paulo Humber-

to Ávila é um dos maiores estudiosos brasi-
leiros do tema da segurança tributária. Com 
uma trajetória acadêmica que inclui douto-
rado e pós-doutorado na Alemanha e pós-
-doutorado em Harvard, nos Estados Uni-
dos, ele é o autor do livro Teoria da Segurança 
Jurídica, com 744 páginas, um “verdadeiro 
tratado sobre o tema”, nas palavras do pre-
sidente do Conselho Consultivo do ETCO, 
Everardo Maciel.

Em palestra no seminário Tributação e Se-
gurança Jurídica, Ávila tratou de três aspec-
tos que considera essenciais para a seguran-
ça jurídica tributária. “Só existe segurança 
quando o direito for compreensível, estável e 
previsível”, afirmou, atribuindo a esses fato-
res relação com o tempo. 

A compreensão diz respeito ao presente: 

“O direito para ser seguido precisa ser no 
mínimo bem compreendido”. 

A estabilidade, com a passagem do 
passado para o presente. “O contribuinte 
que confia no direito ontem não pode ser 
traído pelo próprio direito hoje. Por essa 
razão o direito protege o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito, a coisa julgada, a 
proteção da confiança, as situações con-
solidadas, as preclusões, prescrições e 
decadências”, exemplificou.

Já a previsibilidade se refere à transição 
do presente para o futuro. “O contribuinte, 
quando age, precisa prever minimamente 
quais são as consequências que recairão 
no futuro sobre os atos que praticar no 
presente”, disse.

Didatismo dos tribunais
Em seguida, apontou os principais pro-

blemas que existem hoje no Brasil nessas 
três dimensões. Ele criticou a prática, co-
mum no País, de não se buscar o significa-
do preciso das palavras e assim dar mar-
gem a possibilidades muito elásticas de 
interpretação. “Não há país no mundo que 
seja desenvolvido e no qual as palavras não 
tenham significado”, alertou.

Citando decisão recente da Suprema 
Corte dos Estados Unidos, que orientou 
os tribunais daquele país a declarar nulas 
as leis mal formuladas pelo Congresso em 
vez de tentar corrigi-las, argumentou que 
boa parte dos problemas de insegurança 
jurídica verificados hoje no Brasil se deve 
à falta de determinação do Judiciário em 
exigir mais qualidade nas decisões do Le-
gislativo. 

“Sabem por que no Brasil a legislação é 
ruim? Porque o Supremo Tribunal Federal 
não declara a inconstitucionalidade das 
leis por serem ruins”, afirmou. “Nós temos 
que recuperar o papel didático dos tribu-
nais e começar a declarar a inconstitucio-
nalidade de normas que sejam contradi-
tórias, que sejam vagas demais, ambíguas 
demais. Porque o contribuinte tem que se 
pautar ou pautar a sua conduta com base 
em algum direcionamento.”

Ávila condenou a prática dos entes fe-
derados de instituir ou aumentar impostos 

por meio de regulamentos, e não de leis, 
como exige a Constituição. Criticou tam-
bém mudanças de orientação na jurispru-
dência que produzem efeitos retroativos, 
violando direitos dos contribuintes.

Ao final da palestra, em conversa com 
Everardo Maciel, chamou a atenção para 
o risco que o País corre com a instituição 
da modulação dos efeitos de decisões judi-
ciais para proteger as finanças do Estado. 
Segundo Ávila, esse instrumento estimula 
o desrespeito à Constituição por parte do 
Estado, que acaba se beneficiando finan-
ceiramente de leis inconstitucionais. “O 
direito produz muitos efeitos, um deles é 
definir o que é certo e o que é errado. Ago-
ra, se o certo for igual ao errado, eu fico 
pensando que tipo de cidadania vai haver 
no Brasil e que tipo de exercício de poder 
público vai haver no Brasil”, ponderou.

CAPA48

Em convesa com 
Everardo Maciel, 
Ávila criticou 
a modulação 
dos efeitos de 
decisões judiciais 

TRIBUTAÇÃO E SEGURANÇA JURÍDICA



51

Os desafios de tributar  
 a economia digital

GUSTAVO BRIGAGÃO, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE DIREITO FINANCEIRO, RECOMENDA ATENÇÃO À TRIBUTAÇÃO 
DO FUTURO, MAS ACHA NECESSÁRIO O BRASIL DAR UM PASSO 
ATRÁS E ADOTAR O IVA

O  advogado, professor de direito e presi-
dente da Associação Brasileira de Di-

reito Financeiro (ABDF), Gustavo Brigagão, 
falou sobre passado e futuro da tributação. 
Ele traçou um breve panorama histórico 
das escolhas feitas pelo Brasil em matéria 
tributária e dos reflexos que elas produ-
ziram em termos de insegurança jurídica. 
Em seguida, tratou dos novos desafios que 
o mundo enfrenta no campo da tributação.

“Nosso sistema tributário é de 1965, 
quando o mundo era completamente di-
ferente”, lembrou. “As mercadorias eram 
bens corpóreos que circulavam entre a in-
dústria, o atacado e o varejo, até chegar ao 
consumo. O serviço era resultado de uma 
atividade humana, necessariamente.”

Naquela época, segundo ele, enquanto 
a maioria dos países caminhava na dire-
ção de um imposto nacional sobre valor 
agregado, o Brasil optou por criar impos-
tos distintos para cada ente federativo – o 
IPI, federal; o ICM, depois ICMS, para es-
tados; e o ISS, municipal. Na avaliação de 
Brigagão, essa escolha gerou muitos dos 
problemas jurídicos que surgiriam nas dé-
cadas seguintes, conforme a economia ia 
se tornando mais complexa e as unidades 
federadas passavam a disputar o direito 
de tributar as novas atividades que pas-
saram a existir.

Ele citou vários conflitos e suas idas e 
vindas pelos tribunais, como a distinção 
entre mercadoria e serviço, a caracteriza-
ção do local de prestação dos serviços e a 
definição de insumos. Depois, apresentou 
uma longa lista de novos desafios que os 
países estão enfrentando em virtude da 
globalização e da revolução tecnológica 
das últimas décadas. “Essas novas tec-
nologias tornaram o sistema tributário, 

não só o brasileiro, mas o sistema tribu-
tário internacional, caótico”, comentou. 
Segundo ele, inovações como e-commerce, 
cloud computing, internet das coisas, im-
pressão 3D, assinatura de softwares, ser-
viços de streaming, aluguel de imóveis por 
aplicativo, venda de dados sobre consumi-
dores, publicidade digital e criptomoeda 
trouxeram uma série de desafios tributá-
rios que ainda não encontram respostas 
satisfatórias em nenhum lugar do mundo. 
“Hoje, a mercadoria pode ser vendida atra-
vés de um e-mail. E a impressão é feita na 
casa do consumidor. Ou seja, a cadeia que 
existia de circulação de mercadorias passa 
a ser uma cadeia de valores”, afirmou.

Iniciativas internacionais
Para dimensionar o tamanho desses 

negócios, lembrou que as cinco gigantes 
da tecnologia que compõem o acrônimo 
GAFAM (Google, Amazon, Facebook, 
Apple e Microsoft) faturaram 767 bilhões 
de dólares em 2017. “Isso equivale ao PIB 
da Suíça”, comparou.

Brigagão destacou três características 
específicas desses negócios que impõem 
grande dificuldade à sua tributação: não 
precisar de presença física no país de 
prestação do serviço; ter a maior parte 
do seu valor concentrada em ativos intan-
gíveis; e gerar receita a partir do próprio 
usuário. “O fornecimento de dados des-
ses participantes cria um valor que faz 
essas empresas passarem a valer bilhões. 
Seja através do uso que eles fazem des-
ses dados, seja através da propaganda, do 
nível de público que o marketing dessas 
empresas consegue atingir”, explicou.

Ele fez um relato das iniciativas que vêm 
sendo estudadas ou propostas por organi-
zações como a OCDE, o G20 e o Conselho 
Europeu e outras adotadas recentemente 
por países como França, Espanha e Reino 
Unido para tributar esses novos negócios. 
Mas ressaltou que elas ainda não apon-
tam em uma direção clara sobre a melhor 
forma de tributar essas empresas.

Brigagão falou também sobre as dificul-
dades que as empresas globais têm em 
entender o sistema brasileiro e fez uma 
avaliação sobre as propostas de reforma 
tributária em discussão hoje no País. Defen-
deu a adoção do IVA para resolver alguns 
dos principais problemas do modelo atual, 
como a sua complexidade e cumulativida-
de, e lembrou que ele é adotado por 165 dos 
193 países do mundo. Mas considerou ina-
dequada e possivelmente inconstitucional a 
forma como ele é proposto na PEC 45.

A compreensão dos investidores
Ao final da palestra, o tributarista Eve-

rardo Maciel, coordenador do seminário, 
reforçou os pontos trazidos por Brigagão 
sobre os desafios que os países enfren-
tam para tributar os gigantes da tecnolo-
gia. No entanto, apresentou ponto de vista 
contrário à adoção do IVA, por considerá-
-lo um tributo do passado, sem deixar de 
reconhecer os problemas do sistema atu-
al. “Nós estamos discutindo a solução de 
1949 para o século XXI”, observou. 

Brigagão concordou com a obsolescên-
cia do IVA, mas reforçou sua crítica ao ca-
ráter cumulativo da tributação nacional e 
voltou a defender sua adoção para resolver 
problemas que afetam o desenvolvimento 
do Brasil. ”Eu gostaria muito de poder dizer 
a investidores estrangeiros que nós temos 
uma forma de tributação que é compatível 
com aquilo que eles conhecem. E hoje eu 
não consigo dizer isso”, lamentou.

Everardo e 
Brigagão 
divergiram 
sobre adoção 
do IVA
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Luz sobre o 
contencioso 

tributário
Conheça alguns dados preliminares de 

pesquisa que o ETCO encomendou à 
consultoria EY para fazer um diagnóstico 

e apontar caminhos para reduzir os litígios 
entre o fisco e os contribuintes

O contencioso entre o fisco e os con-
tribuintes vem crescendo. O tempo 
em que essas disputas são discuti-

das nas esferas administrativas e judiciais 
continua extremamente elevado. E o Brasil 
aparece em situação muito desfavorável, 
em termos de contencioso tributário, em 
análise comparativa com países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento. 

Essas são algumas das conclusões preli-
minares do estudo que o ETCO encomen-
dou à consultoria EY (antiga Ernst & You-
ng), para fazer um diagnóstico e apontar 
caminhos para reduzir a litigiosidade entre o 
fisco e os contribuintes, intitulado Desafios 
do Contencioso Tributário Brasileiro – Prin-
cipais Desafios da Prática do Contencioso 
Tributário e Potenciais Medidas Mitigado-
ras no Brasil. 

O trabalho analisou informações oficiais 
do governo, estudos sobre o tema realiza-
dos no Brasil e informações colhidas pelos 
escritórios da EY em outros países e deverá 
ser apresentado à sociedade em outubro. O 
foco foi o contencioso federal.

“De 2014 em diante, vemos um aumen-
to expressivo no volume de autuações, mas 
que vem acompanhado de um crescimento 
do estoque de crédito tributário contencio-
so”, afirma Natalie Branco, gerente sênior 
de Business Tax Services da EY. Segundo 
ela, isso mostra que o rigor maior do fisco 

não está resultando necessariamente em 
incremento de caixa para a União.

Os tributos representam o principal fator 
de insegurança jurídica das empresas bra-
sileiras, de acordo com estudo feito pela 
FGV em balanços de 2014 de companhias 
de capital aberto. Naquele ano, os valores 
discutidos em processos de natureza fiscal 
somavam mais de R$ 283 bilhões, cerca de 
sete vezes o montante em litígio em ações 
trabalhistas, por exemplo.

Metade do PIB
Um primeiro dado que chama a atenção 

no estudo é a velocidade do aumento do 
contencioso tributário federal, que cresceu 
51% nos últimos cinco anos. Em 2013, o es-
toque na esfera federal estava avaliado em 
R$ 2,275 trilhões, o que equivalia a 42,7% 
do PIB. No ano passado, alcançou R$ 3,440 
trilhões, valor correspondente a 50,4% das 
riquezas geradas pelo País.

“É evidente que as divergências na inter-
pretação das normas tributárias e os pro-
cessos de cobrança de impostos atingiram 
um nível de disfuncionalidade insustentá-
vel”, afirma o presidente executivo do ETCO, 
Edson Vismona. “Isso gera enorme insegu-
rança jurídica no setor produtivo, afasta in-
vestimentos, compromete a arrecadação do 
Estado e gera despesas inúteis para todos. 
O contribuinte, se não aceitar os critérios de 

EVOLUÇÃO DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO
Estoque de litígios chegou a R$ 3,44 trilhões e ao equivalmente a 50,4% do PIB em 2018. 
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42,7%

45,2%

49,1%

48,8%

50,4%

41,5%

2,396

2,710

3,079

3,195

3,440
Em R$ trilhões Em % do PIB

Fonte: EY, 2019, com base em dados de IBGE e RFB
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lançamento, contesta, e o Estado, que preci-
sa receber, fica sem os recursos.”

O estudo trará também detalhes sobre 
uma correlação possível e preocupante en-
tre os critérios adotados pelo modelo de bo-
nificação dos auditores fiscais e o aumento 
dos créditos tributários lançados pelo fisco. 
O valor passou de R$ 122 bilhões em 2016 
para R$ 206 bilhões em 2017, primeiro ano 
de pagamento do bônus. Uma alta de 68%. 

No mesmo período, houve aumento tam-
bém nas chamadas representações fiscais 
para fins penais, um instrumento que leva a 
discussão de impostos para a esfera crimi-
nal. O uso abusivo desse dispositivo é consi-
derado uma forma de coagir o contribuinte 
a pagar mesmo os tributos que ele conside-
ra indevidos.

“Nós defendemos que o fisco seja rigoro-
so com quem efetivamente deve impostos”, 
diz Vismona. “Mas repudiamos de forma 
veemente práticas instituídas visando ape-
nas aos interesses arrecadatórios do Estado 
ou a interesses corporativos.” O presidente 
do ETCO lembra que cobranças indevidas 
constituem uma causa importante de dispu-
tas entre contribuintes e a Receita Federal.

Duas décadas
O estudo fará também uma análise sobre 

a demora no período de tramitação dos pro-
cessos tributários nas diferentes instâncias, 
que gira em torno de vinte anos. 

Entre as diversas razões que explicam o 
alto grau de litígio, destaca-se o grande nú-

mero de mudanças nas regras referentes 
aos impostos que acontece no Brasil. Um le-
vantamento feito pelo Instituto Brasileiro de 
Planejamento e Tributação e citado no tra-
balho da EY contabilizou 390.726 normas 
tributárias federais, estaduais e municipais 
criadas entre 1988, ano de promulgação da 
Constituição Federal, e 2018. Uma média de 
774 normas por dia útil – ou 1,92 por hora.

A pesquisa faz ainda um comparativo da 
situação brasileira com a de outros seis pa-
íses desenvolvidos ou em desenvolvimen-
to – Alemanha, Austrália, Estados Unidos, 
Índia, México e Portugal –, escolhidos por 
apresentar características semelhantes ao 
Brasil ou por representar bons exemplos de 
segurança jurídica tributária. “Outros países 
possuem medidas alternativas de solução 
de conflitos que impactam no número de 
autuações discutidas pelos contribuintes e 
no estoque de contencioso tributário, con-
forme será demonstrado no estudo”, conta 
a gerente sênior da EY. 

O trabalho trará também propostas que 
podem ser consideradas para reduzir a liti-
giosidade do sistema tributário brasileiro, 
incluindo um mapeamento dos projetos em 
discussão no Legislativo e na Receita Fede-
ral que caminham nessa direção. “Fizemos 
essa pesquisa para contribuir nas discus-
sões sobre a mudança do nosso sistema de 
impostos que devem ocorrer nos próximos 
meses”, justifica o presidente do ETCO. “A 
reforma tributária precisa carregar também 
a bandeira da segurança jurídica.”

MUDANÇAS DE REGRAS
Quantidade de normas criadas de 1988 a 2018

Fonte: IBPT, 2018

1,92 
norma nova por 
hora (dia útil)

CRÉDITO LANÇADO E REPRESENTAÇÃO 
PENAL COM O BÔNUS DE PRODUTIVIDADE

Crédito lançado 
(em R$ bilhões)

Representação fiscal para fins penais
(% no total de autuações)

Variação no valor total e na criminalização de contribuintes em autuações do fisco 
antes e depois da criação do bônus de produtividade dos auditores, em 2017

Fonte: EY, 2019; Plano Anual de Fiscalização RFB, 2019

122 27,05%
25,42%

29,48%
206 187
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O PESO DO CONTENCIOSO 
TRIBUTÁRIO NAS EMPRESAS
Valores em disputa 
na Justiça em ações 
tributárias, trabalhistas 
e cíveis registrados nos 
balanços das maiores 
companhias de capital 
aberto do Brasil em 2014
(em R$ bilhões)

Fonte: FGV, 2017 (estudo sobre contencioso de grandes empresas)

39
77

288

TRABALHISTA CÍVEL FISCAL

Os processos 
tributários duram 
cerca de vinte anos 
no Brasil, em média

16 
emendas 
constitucionais 
tributárias

390.726 
normas sobre impostos
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O Brasil precisa acabar com a famige-
rada indústria dos devedores contu-
mazes de tributos. A oportunidade 

de realizar esse feito está hoje nas mãos 
dos 81 senadores do País, mais precisamen-
te na votação do Projeto de Lei do Senado 
284/2017, que autoriza a criação de regras 
mais duras contra essa figura perversa que 
corrói o ambiente de negócios e a arrecada-
ção de impostos do Estado brasileiro.

Devedor contumaz é o nome dado a um 
tipo de fraudador que monta sua empresa 
com o propósito de não pagar imposto. Ele 
usa essa vantagem ilícita para praticar pre-
ços abaixo do custo e ganhar mercado rapi-
damente. Além disso, sua estratégia consis-
te no uso de artimanhas para prolongar ao 
máximo os processos na Justiça, ao mesmo 
tempo que desvia os lucros para outras ati-
vidades, mantendo seu negócio registrado 
em nome de “laranjas”. Quando o Estado 
vence o processo em última instância, não 
consegue cobrar a dívida e os criminosos 
recomeçam o mesmo esquema.

Os devedores contumazes agem so-
bretudo em segmentos de alta tributação. 
No setor de combustíveis, seus débitos já 
ultrapassam R$ 60 bilhões; no de tabaco, 
superam R$ 32 bilhões; no de bebidas, R$ 
4 bilhões. Apenas nessas três áreas são 
mais de R$ 96 bilhões, cerca de 10% da 
economia anual prevista com a reforma 
da Previdência.

Sua concorrência desleal inviabiliza a 
atuação de empresas que recolhem seus 
tributos corretamente e afasta investimen-
tos. Ela foi apontada como uma das causas 
da decisão de grandes grupos multinacio-
nais do setor de distribuição de combustí-
veis de deixar o Brasil.

E por que tem sido tão difícil acabar com 
essa praga no País? Basicamente, porque o 
sistema legal brasileiro não diferencia o de-
vedor contumaz de outros tipos de deve-
dores, e os mal-intencionados acabam se 
aproveitando de mecanismos de proteção 
que existem para garantir os direitos legíti-
mos dos devedores de boa-fé.

É importante ressaltar que o problema 
aqui não é simplesmente o de dever im-
posto.  Toda empresa está sujeita a passar 
por momentos de dificuldade e ficar sem 
dinheiro em caixa para pagar impostos ou 
outras dívidas. Por vezes, pode deixar de 
recolher devidamente os tributos, por um 
período, para futuramente colocar as dí-
vidas em dia. Mas essa compreensão não 
pode ser aplicada ao devedor contumaz.

O artigo 146-A da Constituição Federal, 
aprovado por emenda constitucional em 
2003, autorizou o Estado a criar regimes 
especiais de tributação e fiscalização para 
casos que provocam desequilíbrios con-
correnciais, condicionando sua adoção à 
aprovação de lei complementar específica 
pelo Senado Federal. É esse o propósito do 

PLS 284/2017, que tramita na Casa há dois 
anos, foi aprovado nas comissões de Assun-
tos Econômicos e de Transparência, Gover-
nança, Fiscalização e Controle e Defesa do 
Consumidor, e está pronto para ir a plenário.

O PLS faz distinção objetiva entre os três 
tipos de devedores: o devedor eventual, para 
o qual nada muda, o devedor reiterado, que 
também continuará contando com as atu-
ais proteções legais desde que não utilize a 
vantagem tributária para praticar concor-
rência desleal, e o devedor contumaz, alvo 
da lei. O projeto assim o descreve:

“Trata-se de criminoso, e não de empre-
sário, que se organiza para não pagar tributos 
e, com isso, obter vantagem concorrencial, 
entre outras. Para tanto, viola sistematica-
mente o ordenamento jurídico, praticando 
inúmeros ilícitos, comumente mediante a 
utilização de laranjas, registro de endereços 
e sócios falsos, possuindo, invariavelmente, 
patrimônio insuficiente para satisfazer obri-
gações tributárias, trabalhistas etc.”

 O objetivo do PLS 284/2017 é inter-
romper rapidamente a ação criminosa dos 
devedores contumazes. O foco é a defesa 
da ética concorrencial e da legalidade, fun-
damentais para o investimento empresa-
rial e o desenvolvimento econômico. 

“Uma vez apurada a contumácia da 
conduta, esta deverá ser reprimida, de for-
ma rigorosa e exemplar, mediante sanções 
jurídicas que impeçam a continuidade das 

atividades do agente (interdição do es-
tabelecimento, cassação de inscrição no 
cadastro de contribuintes), de sorte a pre-
servar o Erário e o mercado, que tem na 
livre concorrência um de seus princípios 
fundamentais, como elo indissociável da 
livre iniciativa.”

O projeto enumera uma série de medi-
das que poderão ser adotadas especifica-
mente contra os devedores contumazes, 
como a manutenção de fiscalização inin-
terrupta no estabelecimento; o controle 
especial do recolhimento do tributo, de 
informações econômicas, patrimoniais e 
financeiras; a instalação compulsória de 
equipamentos de controle de produção, 
comercialização e estoque; entre outras.

O texto em tramitação limita inicial-
mente o alcance da lei aos setores de com-
bustíveis, tabaco e bebidas, que são os 
mais afetados pela concorrência desleal 
dos devedores contumazes, e tem o apoio 
do Instituto Brasileiro de Ética Concorren-
cial (ETCO) e das principais entidades re-
presentativas desses segmentos.

O tema é urgente. O Brasil não pode 
mais permitir que agentes econômicos de-
sonestos continuem destruindo o ambien-
te de negócios. O lucro por meio de uma 
prática ilícita prejudica todos os brasilei-
ros que dependem dos serviços públicos 
financiados por impostos. A solução está 
com o Senado Federal.

Por que o Senado 
precisa aprovar  
o PLS 284/17?
ARTIGO DO PRESIDENTE EXECUTIVO DO ETCO, 
EDSON VISMONA, PUBLICADO NO JORNAL 
CORREIO BRAZILIENSE EM 6 DE AGOSTO DE 2019

Plenário do 
Senado: 81 votos 
que podem pôr 
fim ao devedor 
contumaz de 
tributos





O ETCO – Instituto Brasileiro de Ética 
Concorrencial é uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público 
que promove a integridade 
no ambiente de negócios.

Acreditamos que a concorrência leal 
constitui um dos principais alicerces  
do desenvolvimento econômico e  
da construção de um país mais forte  
e mais justo.

Nossa missão é identificar, discutir, 
propor e apoiar iniciativas para reduzir 
práticas que provocam desequilíbrios 
de mercado, como sonegação fiscal, 
contrabando, pirataria, falsificação  
e adulteração de produtos.

O ETCO foi fundado em 2003  
e é mantido por empresas e 
associações comprometidas com  
a causa da ética nos negócios.


